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  Sobre O capital, Livro II


  Ricardo Antunes


  O Livro II de O capital oferece pistas espetaculares para se compreender e atualizar a teoria do valor-trabalho. Ao contrário do fim do valor, tão alardeado há décadas, o que o mundo produtivo (em sentido amplo, como o define Marx) vem presenciando é a expansão sem limites de novas formas geradoras do valor, ainda que sob a aparência do não-valor.


  Como a alquimia do capital não pode se eternizar sem alguma modalidade interativa entre trabalho vivo e trabalho morto, o moinho satânico não descansa. Cria e recria, produz e destrói, cria novos espaços e também desespacializa. Vale qualquer coisa para extrair mais-valor. Com o mundo maquínico-informacional-digital tudo ficou mais fácil para o capital e todos os espaços possíveis são potencialmente convertidos em geradores de mais-valor. E se este nasce na esfera da produção (Livro I), Marx nos recorda que produção é também consumo, distribuição e troca/circulação.


  Aqui reside o traço distintivo do Livro II: tratar de modo abrangente o processo de circulação do capital. Como o seu objetivo precípuo é a valorização, reduzir o tempo de circulação do capital torna-se vital. Como o tempo global do capital depende tanto do tempo de produção como do de circulação, diminuir a diferença entre eles é um dos desafios cotidianos da engenharia do capital dos nossos dias. Enquanto a mercadoria produzida, seja ela material ou imaterial, não é vendida, não há realização plena do mais-valor já criado. Desse modo, o tempo de circulação necessário torna-se um limitador do tempo de produção.


  Urge, então, reduzi-lo ao mínimo, de modo a encurtar o tempo de rotação total do capital, que é dado pelo tempo de produção mais o de circulação. O que leva Marx a oferecer duas conclusões, colocando a crítica da economia política de seu tempo em um patamar mais elevado: primeiro, quanto mais o tempo de circulação se aproxima de zero, maior é a produtividade do capital e, segundo, maior é também a geração de mais-valor. O que significa dizer: em situações particulares, como na indústria de transportes e de comunicações, embora não ocorra aumento da quantidade material produzida, há geração de mais-valor.


  Como se dá tal mutação? Esse é o maior motivo do convite à leitura deste Livro II de O capital, peça absolutamente imprescindível para uma compreensão plena do Livro I e que será enfeixado pelo Livro III, o qual trata do processo global de produção do capital (e que será em breve publicado pela Boitempo).


  Torna-se, assim, este Livro II ponto de partida necessário para uma melhor intelecção do papel das tecnologias de informação, dos novos serviços quase todos mercadorizados e da crescente importância do trabalho e da produção imaterial no capitalismo de nosso tempo.


  Sobre O capital, Livro II


  Friedrich Engels


  O material manuscrito legado por Marx para o Livro II demonstra com que inigualável rigor, com que severa autocrítica ele procurava conduzir à extrema perfeição suas grandes descobertas econômicas antes de publicá-las; uma autocrítica que raramente lhe permitia adaptar a exposição, em seu conteúdo e forma, a seu campo de visão constantemente ampliado por meio de novos estudos.


  Michael Heinrich


  O Livro II é a parte mais subestimada de O capital. Na realidade, esse volume tem uma enorme importância para a compreensão da crítica econômica marxiana, e por duas razões totalmente distintas: a primeira diz respeito à matéria nele tratada; a segunda, à posição que estes manuscritos ocupam no processo de formação da obra capital de Karl Marx.
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  NOTA DA EDIÇÃO


  Continuação do grande projeto de vida de Karl Marx, o Livro II de O capital é peça fundamental na elaboração e compreensão de seu pensamento econômico. Após a morte do autor em 1883, Friedrich Engels editou e publicou suas anotações, fruto de anos de estudo e de sua inigualável acuidade teórica, tomando por base a estrutura deixada por Marx. A parceria intelectual que cultivaram durante décadas permitiu a ele suprir lacunas e dar corpo a essa empreitada – e, ainda que alguns o tenham criticado por determinadas escolhas, é impossível negar que Engels era, sem sombra de dúvida, o único capaz de trazer à luz, em forma de livro, o grande volume de escritos deixados por Marx acerca dos meandros do sistema capitalista e de sua necessária superação.


  Este é o 18º volume da coleção Marx-Engels, a qual vem sendo publicada pela Boitempo desde 1998, e é especialmente capacitado para ajudar o leitor a distinguir com clareza os acréscimos e opções de Engels: acompanhado de notas explicativas, tanto da edição alemã quanto do tradutor, e dos manuscritos originais de Marx, com seus cálculos e estudos, destaca também em negrito e/ou chaves todas as intervenções de Engels, o que possibilita, de maneira inédita no Brasil, ao estudioso da obra marxiana compreender de forma plena a estrutura de pensamento do filósofo alemão (mais informações a respeito na “Nota da tradução”, p. 13-5). Ainda no sentido de permitir um aprofundamento do leitor no universo de Marx, incorpora a “Introdução da edição alemã”, que explica detalhadamente o trabalho de Engels, seu contexto, suas escolhas e ferramentas, inclusive com uma tabela (p. 73-5) que sintetiza a composição do Livro II com base em seus manuscritos originais.


  A fim de facilitar o acesso à obra, os critérios aqui adotados foram os seguintes: todas as citações originalmente em língua estrangeira foram mantidas, acompanhadas de sua tradução em nota ou entre colchetes; as notas numeradas são de autoria do próprio Marx, quando acompanhadas das iniciais “K. M.”, de Engels, quando acompanhadas de “F. E.”, e da edição alemã original, quando acompanhadas dessa informação. Há também notas da edição alemã, Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA), seguidas da abreviação “N. E. A.”, e notas do tradutor, com “N. T.”. As citações no corpo do texto foram mantidas entre aspas, preservando os comentários de Marx intercalados a elas. As supressões em citações foram feitas por Marx e estão indicadas por “[...]”; demais colchetes são da edição ou de Marx (nesse caso, quando estritamente indicado). As remissões internas ao próprio Livro II foram mantidas, entre parênteses, com a numeração original da edição alemã, mas vêm acompanhadas de nota com a paginação da edição brasileira. O uso de aspas e itálicos segue em geral as normas internas da Boitempo, mas foram mantidos todos os destaques dados pelos autores. Ao final do volume encontra-se a cronobiografia de Marx e Engels, que inclui um resumo da situação do mundo em sua época. Mantiveram-se as unidades de moeda e peso do local e do período, que podem ser convertidas de acordo com a tabela abaixo:


  
    
      
        	
          PESO

        

        	
          MOEDA

        
      


      
        	
          Tonelada (ton) = 20 quintais

          (hundredweights) 1.016,05 kg

        

        	
          Libra esterlina (£) = 20 xelins


          20,43 marcos alemães

        
      


      
        	
          Quarter (qrtr., qrs.) = 28 libras


          12,700 kg

        

        	
          Xelim (shilling) = 12 pence


          1,02 marco alemão

        
      


      
        	
          Libra (pound) = 16 onças


          453,592 g

        

        	
          Penny (plural: pence) = 4 farthing


          8,51 Pfennig

        
      


      
        	
          Onça (ounce)


          28,349 g

        

        	
          Franco = 100 cêntimos


          80 Pfennig

        
      


      
        	
          Jarda = 3 pés


          91,439 cm

        

        	
      

    
  


  A Boitempo agradece à sua equipe, sempre competente e engajada; ao tradutor Rubens Enderle, que também selecionou os textos introdutórios e apêndices e foi distinguido com o prêmio Jabuti 2014 na categoria “Tradução” pelo Livro I; ao autor do prefácio, o cientista político alemão Michael Heinrich; a Gerald Hubmann, diretor da MEGA; à Crayon Editorial, especialmente a Fernanda Marão e Natalia Aranda; ao ilustrador Cássio Loredano; ao capista Antonio Kehl; à preparadora de texto Alícia Toffani; e ao professor Ricardo Antunes, autor do texto de orelha.


  Outubro de 2014


  NOTA DA TRADUÇÃO


  A presente versão do Livro II de O capital pode ser considerada inédita em múltiplos aspectos.


  Antes de mais nada, trata­-se da primeira tradução, em qualquer idioma, a basear­-se no conjunto integral dos textos relativos ao Livro II recentemente publicado (em 2005 e 2008) pela Marx­-Engels­-Gesamtausgabe (MEGA). Esse material, que compreende seis tomos e totaliza mais de 4 mil páginas[1], permitiu que a versão editada por Engels pudesse ser aqui apresentada no contexto dos manuscritos originais de Marx e reconstituída em seu processo de composição. Na “Introdução da edição alemã”, o leitor encontrará, além de uma exposição detalhada desse processo – na qual são identificados os manuscritos utilizados por Engels, os princípios editoriais que nortearam seu trabalho e as razões da escolha de certas versões em detrimento de outras –, uma análise de vantagens, problemas e insuficiências que resultaram dessas escolhas. Nela estão igualmente indicadas todas as intervenções de Engels na estrutura da obra, isto é, na organização dos temas, na divisão das seções, dos capítulos (e subcapítulos) e nos títulos a eles eventualmente conferidos. Todas essas informações estão complementarmente referidas em notas da tradução ou da edição alemã.


  Mas as intervenções de Engels não ficaram restritas à estrutura geral da obra, a uma compilação dos textos que visavam conferir uma unidade a manuscritos mais ou menos dispersos. Em seu árduo trabalho editorial, ele também entendeu ser necessário preencher diversas lacunas no corpo do texto marxiano, estabelecendo conexões faltantes e desenvolvendo pontos que julgava não estarem suficientemente explicitados. Uma pesquisa nos materiais publicados nos volumes da MEGA permitiu­-nos identificar todas essas passagens redigidas por Engels e adicionadas ao texto de Marx. Na presente versão, de maneira absolutamente inédita, elas aparecem indicadas no próprio texto, destacadas em negrito.


  A coroar esta edição, um apêndice com treze textos complementares, de importância inestimável, muito deles inéditos. Eles se dividem em:


  
    	sumários do Livro II (apêndices 1 e 2);


    	reprodução integral de textos abreviados, resumidos e/ou traduzidos por Engels (apêndices 4, 5, 7, 8, 9 e 13);


    	tabelas de rotação do capital, descartadas por Engels na versão impressa (apêndice 6);


    	textos desconsiderados por Engels (apêndices 3, 10, 11, 12).

  


  Desses materiais, apresentam especial relevância os apêndices 6 e 12.


  No apêndice 6, que contém um trecho do manuscrito II bastante alterado na edição de Engels, Marx desenvolve sua primeira versão dos – posteriormente célebres – “esquemas de reprodução”, utilizando traços diagonais e verticais para tentar fornecer uma demonstração visual do entrelaçamento dos capitais e das rendas na reprodução social total e dos intercâmbios entre os elementos do capital­-mercadoria social total.


  No longo texto do apêndice 12, que consiste da segunda metade do manuscrito II, inteiramente desconsiderada por Engels, Marx apresenta uma nova concepção do processo de reprodução, dividida em seis setores. Uma exposição da importância dessa concepção e dos debates que ela suscitou na literatura econômica o leitor encontrará na “Introdução da edição alemã” (p. 66-9).


  Com tudo isso, a presente edição abre ao estudioso brasileiro da obra de Marx o caminho, ainda que tortuoso, para uma nova interpretação do Livro II de O capital, a par dos últimos resultados da pesquisa marxológica e sob os mais rigorosos critérios filológicos.


  Que as palavras de David Harvey possam servir de estímulo a essa empreitada exegética:


  A investigação mais recente dos cadernos e manuscritos originais de Marx parece indicar que as intervenções de Engels foram substanciais e, muitas vezes, bastante questionáveis. Alguns chegam a sugerir que deveríamos atribuir a autoria desses dois livros a Engels, e não a Marx. Os cadernos e manuscritos em estado bruto, sem as edições de Engels, foram publicados recentemente em alemão e é possível que, à medida que os estudiosos de Marx venham a se dedicar mais profundamente a esse material, surjam reinterpretações muito substanciais. Não posso antecipar que reinterpretações seriam essas, mas penso que é correto informar o leitor sobre essa possibilidade.[2]


  Rubens Enderle


  Hamburgo, agosto de 2014

  


  [1] Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA), Zweite Abteilung, Band 11, Karl Marx, Manuskripte zum Zweiten Buch des “Kapitals” –­­ 1868 bis 1881 (Berlim, Akademie, 2008); MEGA, Zweite Abteilung, Band 12, Karl Marx, Das Kapital: Kritik der politischen Ökonomie, Zweites Buch, Redaktionsmankuskript von Friedrich Engels – 1884-1885 (Berlim, Akademie, 2005); MEGA, Zweite Abteilung, Band 13, Karl Marx, Das Kapital: Kritik der politischen Ökonomie, Zweiter Band, Druckfassung. Hamburg 1885 (Berlim, Akademie, 2008). O primeiro volume contém os manuscritos (II-VIII) de Marx, em ordem cronológica de redação. O segundo apresenta o manuscrito final de Engels e suas variantes em relação aos manuscritos de Marx, inclusive todos os acréscimos de Engels ao texto marxiano. O terceiro contém o texto da primeira edição, publicada em 1885, e suas variantes em relação ao manuscrito final e ao texto da segunda edição, de 1893. Todos os três volumes (cada um deles dividido em dois tomos) podem ser parcialmente acessados em versão eletrônica, disponível em: <telota.bbaw.de/mega/>.


  [2] David Harvey, Para entender O Capital: Livros II e III (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2014), p. 15.


  PREFÁCIO – O LIVRO II DE O CAPITAL

  Michael Heinrich



  O Livro I de O capital é considerado uma obra­-prima, do ponto de vista tanto do conteúdo como do estilo. O Livro III não pode, é verdade, ser comparado com o Livro I, mas nele são abordadas as relações concretas – lucro e crise, crédito e capital acionário – que determinam o cotidiano capitalista. E o Livro II? Em comparação com o Livro I, repleto de insights fundamentais e citações literárias e filosóficas, o Livro II é bastante árido, e o que nele há de importante a dizer sobre as formas cíclicas e os movimentos de rotação do capital apresenta­-se inicialmente de modo enigmático, o que contribui para que muitos leitores não consigam avançar além dos primeiros capítulos. Mas tampouco quem persiste na leitura é recompensado com uma conclusão fulminante. Ao final, o que se tem é, antes, um conjunto de exemplos numéricos imprecisos.


  Não admira, por isso, que o Livro II tenha uma má fama. E, no entanto, ele é a parte mais subestimada de O capital. Na realidade, esse volume tem uma enorme importância para a compreensão da crítica econômica marxiana – e por duas razões totalmente distintas: a primeira diz respeito à matéria nele tratada; a segunda, à posição que os manuscritos do Livro II ocupam no processo de formação de O capital de Marx.


  Unidade do processo de produção e de circulação


  Muitos leitores têm a impressão de que a análise do processo de produção no Livro I já apresenta todos os resultados essenciais: de onde vem o mais­-valor, como ele é aumentado por meio da produção de mais­-valor absoluto e mais­-valor relativo e como a transformação do mais­-valor em capital engendra um processo de acumulação que conduz, por um lado, ao desemprego e à miséria e, por outro, ao aumento constante da riqueza. Diante disso, o Livro II parece ter apenas alguns poucos complementos importantes a oferecer, na medida em que considera em maior detalhe os processos de circulação que se encontram no início e no fim desse processo de produção. Porém, engana­-se quem pensa que Marx explica a valorização do capital unicamente com base na produção. Já no capítulo 4 do Livro I ele dizia: “o capital não pode ter origem na circulação, tampouco pode não ter origem na circulação. Ele tem de ter origem nela e, ao mesmo tempo, não ter origem nela”[1].


  O Livro II não fornece apenas diferenciações e definições formais adicionais, como a distinção, no processo cíclico do capital, entre a utilização de dinheiro como dinheiro e sua utilização como capital, ou, no âmbito da rotação do capital, entre capital fixo e capital circulante (que difere daquela entre capital constante e capital variável, daí resultando uma dupla distinção, inexistente na economia burguesa), ou, por fim, os esquemas de reprodução na seção III, que desempenharam um grande papel nos debates russos e alemães no início do século XX. Sua importância está sobretudo em apresentar o capital como unidade dos processos de circulação e de produção: o processo de produção do capital como mediado pelo processo de circulação e o processo de circulação como mediado pelo processo de produção. Essa unidade é analisada tanto no plano do capital individual (processo cíclico e rotação, nas duas primeiras seções do Livro II) como no plano do capital social total, constituído de capitais individuais (na seção III). A importância metódica dessa distinção entre capital individual e capital social total é desenvolvida sistematicamente pela primeira vez em 1868­-1870, no manuscrito II, e, posteriormente, em referência retrospectiva ao Livro I[2]. Somente com base nessa unidade se pode investigar o “processo total” no Livro III de O capital: não como uma sucessão de categorias, mas como referência do capital a si mesmo. Mas, para poder analisar esta última, o capital tem primeiro de ser determinado como uma unidade que torna possível essa autorreferência em geral.


  O manuscrito do Livro II na história de formação de O capital



  No fim de 1862, Marx decidiu substituir seu projeto de uma crítica da economia política em seis livros (anunciado em 1859, no prefácio do primeiro caderno) pela elaboração de uma nova obra: O capital[3]. A essa altura, ele já possuía ideias bastante concretas sobre o primeiro e o terceiro livros de O capital, como se pode constatar nos planos esboçados em janeiro de 1863[4]. Nos Grundrisse (1857­-1858)[a], ele já alcançara importantes resultados, que foram ulteriormente desenvolvidos nos manuscritos econômicos de 1861­-1863[b]. Mas muito menos elaborados estavam, em contrapartida, os temas do Livro II.


  De meados de 1863 até o fim de 1865 data o primeiro manuscrito dos três primeiros livros de O capital[5], que também continha um primeiro esboço (manuscrito I) para o Livro II. Em 1866, Marx deu início à redação da versão impressa do Livro I, que foi publicado em 1867. Em 1868­-1870 foi redigido o manuscrito II[6], mais abrangente, para o Livro II. Nessa época, Marx estava bastante próximo de uma conclusão do conjunto da obra e chegou a preparar para a impressão o início do Livro II[7], assim como o início do Livro III[8]. Mas diversos eventos o impossibilitaram de completar esse trabalho.


  Por um lado, em 1871, Marx recebeu de seu editor a notícia de que o Livro I estava quase esgotado, o que o levou a se dedicar à preparação de uma segunda edição, que seria publicada em 1872­-1873. Além disso, surgiu a possibilidade de uma tradução francesa. Essa tradução, que Marx revisou e cujo texto apresentava importantes modificações em comparação com a versão alemã, apareceu entre 1872 e 1875, inicialmente em fascículos[9]. Assim, no início dos anos 1870, Marx precisou se ocupar intensamente dos temas do Livro I.


  Por outro lado, em 1870­-1871 travou­-se a Guerra Franco­-Prussiana, em consequência da qual foi fundada a Comuna de Paris. Sob o encargo da Associação Internacional dos Trabalhadores, Marx escreveu A guerra civil na França[c], uma análise fulminante da Comuna, que contribuiu mais para torná­-lo conhecido em toda a Europa do que o fizera a publicação do Livro I de O capital. Somente após a metade dos anos 1870 Marx pôde voltar a se dedicar aos temas do Livro II, e entre 1876 e 1881 surgiram os manuscritos V a VIII, assim como diversos fragmentos[10].


  Em 1883, após a morte de Marx, Engels publicou uma terceira edição do Livro I, na qual são introduzidas modificações baseadas na tradução francesa. Passagens adicionais dessa tradução foram ainda incorporadas na quarta edição, de 1890. Essa quarta edição é hoje a mais utilizada – e não é idêntica a nenhuma das edições (as duas alemãs e a francesa) publicadas durante a vida de Marx. Em 1885, Engels publicou o Livro II de O capital, tomando como base sobretudo o manuscrito II, juntamente com os manuscritos elaborados nos anos 1870. Apenas em 1894, depois de um longo e árduo trabalho, Engels conseguiu finalizar o Livro III, baseando­-se principalmente em um material de 1864­-1865 que fazia parte do primeiro manuscrito completo – redigido entre 1863­-1865 – dos três livros de O capital.


  Os três livros de O capital, tal como hoje os conhecemos na edição de Engels, baseiam­-se, portanto, em materiais de épocas distintas:


  
    	O Livro I é composto de textos escritos por Marx entre 1866 e 1875.


    	O Livro II, de textos surgidos entre 1868 e 1881.


    	O Livro III, de um manuscrito redigido em 1864­-1865.

  


  O Livro III representa a parte mais antiga de O capital, enquanto o Livro II compreende os manuscritos mais recentes, escritos entre dez e quinze anos mais tarde. As ideias desenvolvidas no Livro II não foram incorporadas no Livro III. O capital ficou, assim, como um tronco dotado não só de capítulos inacabados, mas de membros totalmente disparatados – e isso tem uma enorme relevância. Não só as pesquisas de Marx sobre temas do Livro III continuaram a avançar após 1865 – do que são testemunho os cadernos de excertos não publicados, além dos manuscritos sobre temas do Livro III, publicados na MEGA II/4.3 e na MEGA II/14 –, mas também as ideias desenvolvidas nos manuscritos posteriores para o Livro II tiveram grandes consequências para a elaboração do Livro III, consequências essas que, aqui, podem ser somente indicadas.


  Reprodução, circulação monetária, crise e crédito


  Em diferentes passagens do Livro II, Marx trata da circulação monetária. O capital tem de ser adiantado em forma­-dinheiro, sob a qual ele reflui por meio da venda do capital­-mercadoria. No entanto, os momentos do refluxo de dinheiro e do adiantamento do capital nem sempre coincidem, de modo que ou se necessita de dinheiro antes que o dinheiro reflua ou o dinheiro reflui antes que seja necessário como capital. O mesmo ocorre com a circulação do capital fixo. Uma parte de seu valor reflui muito antes que o capital fixo in natura tenha de ser reposto. No Livro II, Marx conjectura que, nesses casos, tem­-se uma acumulação de dinheiro, um entesouramento dos capitalistas por meio do processo de circulação. Isso pressupõe que os capitalistas dispõem de uma soma de valor que eles não valorizam como capital, mas conservam como tesouro por um dado período. Na realidade, os tesouros de duração provisória, assim como a necessidade de dinheiro antes que este reflua, constituem componentes importantes da oferta e demanda de crédito. Porém, no plano da exposição do Livro II, as categorias juro e crédito ainda não aparecem sistematicamente desenvolvidas (isso só ocorre no Livro III), razão pela qual Marx precisa pressupor a existência de tesouros.


  Contudo, o problema se apresenta não só para a circulação do capital individual, mas também para a circulação do capital social total. Tanto no manuscrito II como no manuscrito VIII, Marx coloca a questão: de onde vem o dinheiro necessário à circulação do mais­-valor? Como adiantamento de capital, o conjunto da classe capitalista lança na circulação apenas dinheiro no valor de c + v, porém são produzidas mercadorias no valor de c + v + m. Para poder vender m, Marx pressupõe a existência de tesouros: com esse dinheiro adicional, uma parte dos capitalistas compra o mais­-valor de uma segunda parte dos capitalistas e, com isso, coloca esta última em condições de comprar o mais­-valor da primeira. O mais­-valor total pode ser pago, e os tesouros refluem para seu ponto de partida. Também aqui a existência de tesouros é apenas um pressuposto auxiliar; na realidade, são as relações de crédito que possibilitam a circulação do mais­-valor.


  Com isso se mostra que as relações de crédito não são em absoluto algo meramente adicional, que se acrescenta de fora ao processo de valorização do capital industrial. Não existem duas esferas separadas, uma produtiva, outra monetária[11]. Nem o ciclo dos capitais individuais nem a circulação do capital total são possíveis sem a mediação do crédito – quando os capitalistas se comportam realmente como capitalistas e valorizam como capital toda a soma de valor que se encontra à sua disposição. Mas na forma fragmentária em que Marx analisou o sistema de crédito no manuscrito de 1864­-1865 essas questões ainda são muito pouco consideradas.


  O manuscrito VIII do Livro II, em que Marx apresenta não só o primeiro tratamento sistemático da reprodução ampliada do capital total, mas também o problema – que surge na reprodução – da circulação do dinheiro, foi redigido no fim dos anos 1870. Costuma­-se dizer que o interesse de Marx por essas questões foi despertado por sua colaboração no Anti­-Dühring de Engels[d], em 1877, quando ele se ocupou intensamente do Tableau économique, de Quesnay. Mas na segunda metade dos anos 1870 Marx dedicou­-se a um estudo detalhado dos sistemas bancário e de crédito, compilando, por exemplo, excertos do livro de I. I. Kaufman sobre a teoria e a prática do sistema bancário[12] e, não menos importante, acompanhando atentamente o desenvolvimento da crise de então e o papel que os bancos nela desempenhavam[13]. É bem possível que justamente essa atenção dedicada à crise e ao crédito tenha permitido a Marx ocupar­-se mais intensamente das questões da reprodução ampliada do capital total e dos problemas da circulação monetária que surgem no seu interior. No entanto, Marx não pôde extrair as consequências dessa discussão para uma reformulação da teoria do crédito e das crises. Isso é algo que compete a nós. E a base mais elaborada para essa tarefa são os manuscritos tardios do Livro II de O capital.

  


  [1] Karl Marx, O capital: crítica da economia política, Livro I: O processo de produção do capital (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2013), p. 240.


  [2] A consideração da relação entre capital individual e capital social total em diferentes níveis de abstração assume o lugar da distinção – predominante nos Grundrisse e no manuscrito de 1861­-1863 – entre “capital em geral” e “concorrência”. Ver Michael Heinrich, Die Wissenschaft vom Wert (Münster, Westfälisches Dampfboot, 1999), cap. 5. Uma tradução inglesa será publicada em 2015, pela editora Brill.
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  [6] Cf. MEGA II/11, p. 1­-522.


  [7] Cf. manuscrito IV, MEGA II/4.3, p. 285­-363.


  [8] Cf. MEGA II/4.3, p. 3­-31.


  [9] A tradução francesa é, de fato, a última versão do Livro I elaborada por Marx, mas não necessariamente a melhor. Para a tradução russa, Marx recomendou que as duas primeiras seções (“Mercadoria e dinheiro” e “Transformação do dinheiro em capital”) fossem traduzidas com base na edição alemã. Cf. carta de Karl Marx a Danielson, de 28 de novembro de 1878.


  [c] Trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2011. (N. E.)


  [10] Publicados em MEGA II/11.


  [11] O que, diga­-se de passagem, tem também consequências para a possibilidade da regulação política do sistema de crédito, atualmente muito discutida.


  [d] Friedrich Engels, A revolução da ciência segundo o senhor Eugen Dühring (trad. Nélio Schneider, São Paulo, Boitempo, no prelo). (N. E.)


  [12] No caderno que se segue aos dois cadernos de excertos do livro de Kaufman, encontram­-se também fragmentos pertencentes aos manuscritos para o Livro II (cf. MEGA II/11, p. 1574).


  [13] Cf., por exemplo, carta de Marx a Danielson, de 10 de abril de 1879.


  INTRODUÇÃO DA EDIÇÃO ALEMÃ[a]



  O segundo livro de O capital: crítica da economia política, obra de Karl Marx planejada em três livros, traz o título de “O processo de circulação do capital” e foi editado por Friedrich Engels, com um prefácio, em 1885. A publicação do Livro II foi antecedida por um manuscrito final[b], elaborado por Engels em 1884­-1885, com base em sete manuscritos e diversos excertos deixados por Marx[1]. Para a primeira edição do Livro II, Engels fez uma última cópia do manuscrito final, a qual serviu como texto­-base para a impressão[2]. Nem essa cópia final nem a folha de correções foram conservadas. O texto que aqui publicamos é o da primeira edição impressa, de 1885. A comparação do texto da edição impressa com o do manuscrito final mostra que Engels ainda efetuou correções e acréscimos na última prova entregue para a impressão. Em 1893, Engels publicou uma segunda edição, na qual foram corrigidos sobretudo erros ortográficos e gramaticais, além de “deslizes estilísticos” (p. 101).


  A edição do Livro II


  Os manuscritos preparatórios para o segundo livro de O capital foram redigidos por Marx em diferentes fases de sua vida intelectual e por ele legados como um conjunto desorganizado, acompanhado de uma grande quantidade de excertos. De acordo com uma declaração de Marx pouco antes de sua morte, conforme o relato de sua filha Eleanor, Engels deveria “fazer algo” com esse material (cf. p. 83). Tal declaração foi entendida por Engels como um encargo de “preparar para a impressão o segundo livro de O capital, e de maneira que, de um lado, ele aparecesse numa forma coerente e o mais acabada possível e, de outro, como obra exclusiva do autor, e não do editor” (p. 79).


  Entre 1863 e 1865, com base no manuscrito Para a crítica da economia política (1861­-1863)[c], Marx redigiu um novo manuscrito, que planejava publicar sob o título O capital: crítica da economia política, em quatro livros[3]. A primeira versão do segundo livro, que ficaria conhecida como manuscrito I[d], surgiu em 1865, num momento em que, na verdade, Marx estava ocupado com o Livro III[4]. Marx só voltou a se ocupar com o Livro II durante ou após a publicação do Livro I, em 1867, e até 1881 realizou vários esboços de temas ou capítulos isolados, concebendo inúmeras versões do arcabouço geral da obra[5].


  A Engels se apresentavam, portanto, diversos manuscritos de diferentes períodos. Para a composição da versão impressa, ele utilizou apenas os textos redigidos por Marx após 1867 e que se encontram listados na tabela ao final desta introdução[e]. Seu trabalho redacional orientou­-se pelas seguintes regras, que Engels assim descreve no prefácio da primeira edição: “Assumi esse encargo dentro de meus limites mais estreitos; sempre que possível, limitei minha intervenção à simples escolha entre as diversas redações. O critério utilizado foi o de tomar sempre como base a última redação existente, cotejando­-a com as anteriores” (p. 83).


  Além disso, Engels definiu sua tarefa da seguinte maneira:


  reproduzir os manuscritos o mais literalmente possível, modificando o estilo apenas nos casos em que o próprio Marx o teria feito, e inserindo sentenças explicativas ou de transição quando absolutamente necessário e, além disso, quando o sentido era perfeitamente indubitável. Frases cuja interpretação deixavam margem a alguma dúvida, mesmo que a mais remota, foram preferencialmente reproduzidas ao pé da letra. As reformulações e inserções realizadas por mim não chegam a dez páginas impressas e são de natureza puramente formal. (p. 79-80)


  Porém, quando se compara a versão final de Engels com os manuscritos de Marx, percebe­-se uma série de diferenças[6]. Além de modificações estilísticas e traduções de inúmeras passagens citadas por Marx no original inglês e francês, encontram­-se várias supressões e acréscimos. Significativas são diversas modificações dos termos técnicos empregados por Marx[7]. Uma exposição detalhada dessas modificações pode ser encontrada em MEGA­-2 II/12, em três seções dedicadas: 1) à comparação entre o arcabouço do manuscrito final de Engels e a dos manuscritos de Marx para o Livro II de O capital[8]; 2) às passagens dos manuscritos de Marx incorporadas por Engels no manuscrito final[9]; e 3) às variantes textuais do manuscrito final em relação aos de Marx[10]. Essas seções da MEGA­-2 II/12 podem ser úteis para o estudioso que pretenda investigar a relação entre o texto aqui impresso da primeira edição do Livro II de O capital e os manuscritos de Marx, pois tanto as variantes entre o manuscrito final e a versão impressa como aquelas entre os textos da primeira e da segunda edição são mínimas. Nas páginas 586-91 do aparato crítico da edição alemã (MEGA II/13), o leitor encontrará uma comparação entre a divisão dos capítulos e as rubricas da primeira edição e aquelas do manuscrito final.


  Na primeira parte de seu prefácio, Engels ocupa­-se com as já mencionadas regras por ele adotadas para a composição do texto final e nos apresenta um relato desse trabalho de redação. Porém, apesar de elencar os textos de Marx utilizados em sua redação, praticamente não discute a importância de cada um deles no conjunto da exposição teórica marxiana, nem de que modo o Livro II deve ser sistematicamente disposto no âmbito de uma obra em três volumes. Engels tampouco dedica-se, na segunda parte, diferentemente do que talvez seria de se esperar, ao conteúdo e à importância do Livro II de O capital; antes, faz uma minuciosa resposta à crítica, então propagada na Alemanha, de que a teoria do mais­-valor de Marx seria um plágio dos escritos de Johann Karl Rodbertus. Ao longo dessa discussão, em nenhum momento ele se refere a qualquer problema teórico do Livro II[11].


  Nesta introdução, apresentaremos inicialmente uma visão geral sobre o lugar que Marx reservava a este Livro II de O capital no conjunto dos três volumes. Um tema subsequente é de que modo este segundo tomo dá continuidade às teorias expostas no primeiro e conduz àquelas que serão desenvolvidas no terceiro. Além disso, examinaremos, com auxílio de alguns casos exemplares, em que medida Engels cumpre as regras mencionadas, em quais passagens não conseguiu cumpri­-las e por que motivos. Um elemento importante de nossa exposição é demonstrar como foram estruturados e utilizados os diferentes manuscritos, o que, a princípio, será apresentado numa visão sinóptica do conjunto do Livro II e, em seguida, numa análise de cada seção individual. Assim, daremos continuidade às considerações apresentadas na introdução do volume II/12 da MEGA­-2. Para tanto, baseamo­-nos na edição dos manuscritos marxianos para o Livro II de O capital editados nos volumes II/11 e II/4.3 da MEGA­-2. Algumas observações acerca da influência exercida pelo segundo livro visam esclarecer, sobretudo, os processos de recepção da obra que remetem a pontos específicos da redação de Engels. Não trataremos de alguns debates centrais, que só se desenvolveram após a morte de Engels, ou seja, a partir do final do século XIX, sobretudo a discussão em torno dos esquemas da reprodução ampliada expostos na terceira seção[12].


  No que diz respeito ao trabalho de redação de Engels, trata­-se principalmente da questão de como ele acolheu as diversas revisões que Marx realizara no texto e de suas decisões diante de duas ou mais versões disponíveis. Especialmente interessantes são os casos em que Engels deixa conscientemente de cumprir a sua regra de utilizar sempre a última versão do manuscrito de Marx. Isso vale sobretudo para a seção I e os primeiros capítulos da seção II (ver p. 81). A questão das escolhas de Engels em sua redação considera aqui todas as versões de Marx, incluindo aquelas não utilizadas.


  O lugar teórico do Livro II entre os Livros I e III


  Em 1867, em seu prefácio ao Livro I, Marx afirmou, sobre a organização sistemática de O capital: “o segundo volume deste escrito tratará do processo de circulação do capital (Livro II) e das configurações do processo global (Livro III); o terceiro (Livro IV), da história da teoria”[13].


  Nessa época, Marx já havia escrito o manuscrito I para o Livro II e o então chamado manuscrito principal para o Livro III, assim como o manuscrito de 1861­-1863 para o Livro IV, especialmente a parte sobre “as teorias do mais­-valor”[14]. Isso explica sua perspectiva otimista de que até início de 1868 os três volumes de O capital estariam concluídos, ou seja, o “opus inteiro estaria acabado”[15]. Pois, diz ele, “uma característica dos meus escritos é o fato de comporem um todo artístico, e isso só pode ser obtido com o meu procedimento de jamais mandá­-los para a impressão antes que apareçam inteiramente diante de mim”[16]. Marx modificou, no entanto, seu plano original de publicar a obra inteira simultaneamente, em dois volumes – pressupondo que tudo caberia em sessenta páginas impressas[17] –, passando à opinião de “que o volume I tem de ser publicado primeiro, e não os dois de uma vez só”. De acordo com o novo plano, o primeiro volume deveria compreender duas partes: o Livro I, sobre o processo de produção do capital, e o Livro II, sobre o processo de circulação do capital. Porém, no ano seguinte, em 1867, apenas o Livro I acabou publicado como primeiro volume, e os Livros II e III foram adiados para uma publicação conjunta, num segundo volume[18]. Também Engels, logo após a morte de Marx, pretendia publicar os Livros II e III reunidos no segundo volume[19]. Mas o volume dos manuscritos de Marx e os trabalhos de redação impediram­-no de realizar esse plano, de modo que apenas o Livro II acabou publicado como segundo volume[20].


  Aqui se coloca a questão do lugar que o “processo de circulação do capital” deveria ocupar no contexto dos três volumes de O capital. Quanto a isso, existem, para o objeto e a temática da investigação, duas particularidades. A primeira está no fato de Marx ter formulado diferentes conceitos para a exposição do “processo de circulação do capital”, e tê­-lo feito ao longo de mais de vinte anos – começando com os Grundrisse der Kritik der politischen Ökonomie, de 1857­-1858[21] até o manuscrito VIII, concluído no início dos anos 1880[22]. É preciso perguntar, nesse caso, se as diferentes concepções do autor eram conciliáveis umas com as outras e como elas atuaram sobre o conjunto de seu edifício teórico. A segunda particularidade conjuga­-se com o assim chamado “problema Marx­-Engels”. Com isso, referimo­-nos à questão das diferenças entre o editor dos Livros II e III, Engels, e o autor, Marx, com relação à concepção de O capital.


  A consideração seguinte diz respeito aos três primeiros livros de O capital e não leva em conta o Livro IV, que deveria ser dedicado à história da teoria. Os manuscritos diretamente utilizados nas versões impressas dos três livros surgiram na seguinte sequência: Livro I, Livro III e Livro II[23]. Entre o manuscrito mais antigo – ou seja, o Livro I (de meados de 1863 a meados de 1864) – e o mais recente para o Livro II (o manuscrito VIII, de 1877 até o início de 1881[24]) há um intervalo de uma década e meia. Portanto, as perguntas são: qual a relação entre o Livro II, em seu conjunto teórico, e os Livros I e III, e quais são seus objetos de investigação?


  A primeira resposta a essa pergunta pode ser encontrada na declaração do próprio autor, proferida em 1864:


  Vimos que o processo de produção, considerado em conjunto, é a unidade do processo de produção e de circulação. Na consideração do processo de circulação como processo de reprodução (Livro II, cap. 4), isso foi examinado mais de perto. Neste [terceiro] livro, nosso objetivo não pode ser o de apresentar reflexões gerais sobre essa “unidade”. Trata­-se, antes, de identificar e expor as formas concretas que brotam do processo do capital, considerado em sua totalidade.[25]


  Engels formulou a passagem da seguinte forma:


  No Livro I, foram examinados os fenômenos que o processo de produção capitalista, tomado em si mesmo, apresenta como processo direto de produção, no qual ainda se abstraiu de todos os efeitos secundários de circunstâncias alheias a ele. Mas esse processo direto de produção não se esgota no curso vital do capital. Ele se completa no mundo real pelo processo de circulação, e este constitui o objeto das investigações do Livro II. Aqui se mostrou, especialmente na seção III, na consideração do processo de circulação como mediação do processo social de reprodução, que o processo de produção capitalista, considerado em seu conjunto, é a unidade do processo de produção e de circulação. Neste Livro III, nosso objetivo não pode ser o de apresentar reflexões gerais sobre essa unidade. Trata­-se, antes, de identificar e expor as formas concretas que brotam do processo de movimento do capital, considerado em sua totalidade.[26]


  Quando comparamos ambas as formulações, dois pontos se mostram importantes:


  Em primeiro lugar, à época em que fazia essa referência ao Livro II, Marx ainda não havia escrito nenhum esboço dele[27]. Portanto, também a seção referente a “Livro II, cap. 4”, igualmente mencionada na passagem citada, existia apenas na imaginação de Marx. Mais ainda, em nenhum de seus esboços para o Livro II ele redigiu um tal capítulo 4, razão pela qual Engels modifica essa referência para “Livro II, cap. 3”. Assim, diferentemente de Marx, que falava de “processo de circulação como processo de reprodução”, Engels concebia o processo de circulação como “mediação do processo social de reprodução” (grifos nossos). Em segundo lugar, Engels se esforçou para resumir os temas mais importantes em todos os três volumes de O capital e, portanto, também os temas relativos aos Livros I e II. Já Marx, ao contrário, determinara apenas quais temas no Livro III deveriam constituir o objeto da investigação sobre “As figuras do processo total”.


  Os comentários de Engels apresentam certas obscuridades. Por um lado, ele afirma que o processo de produção capitalista é a unidade dos processos de produção e de circulação, e que este último processo seria tratado no Livro II, “principalmente na seção III”. No entanto, para ele também era claro que o desenvolvimento das categorias do ciclo e da rotação do capital repousava igualmente sobre o pressuposto de que os processos de produção e de circulação formavam uma unidade. Por isso, o Livro II inteiro deveria ocupar­-se com as considerações sobre o problema do processo de circulação do capital­-mercadoria e do capital monetário, processo que seria consumado ou mediado pelo processo direto de produção “…P…”, uma vez que o “curso vital do capital” “esgota­-se” na fórmula D­-M…P…M’­-D’. Porém, essa imprecisão de Engels resulta de uma falta de clareza do próprio Marx na definição desses conceitos.


  Por exemplo, Marx definia o processo de circulação do capital de distintos modos. No primeiro parágrafo da primeira edição do Livro I, de 1867, ele caracteriza da seguinte forma a circulação do capital: “Apenas mediante a venda da mercadoria o […] mais­-valor […] é realizado. O processo de acumulação do capital supõe, por isso, seu processo de circulação. Mas a consideração deste último fica reservada ao próximo livro”[28]. Na edição francesa, de 1873, ele reescreveu inteiramente esse início e, em seguida, definiu o processo cíclico abrangente do valor, que se sucede repetidamente, como processo de circulação do capital e, mais precisamente, tendo D­-M<MpT como primeira fase, “…P…” como segunda fase e M’­-D’ como terceira fase[29].


  No entanto, no manuscrito de 1857­-1858 Marx já havia introduzido uma diferenciação do conceito de circulação:


  Considerada em seu conjunto, portanto, a circulação se apresenta de modo tríplice: 1) o processo global – o percurso do capital pelos seus diferentes momentos […]. 2) A pequena circulação entre capital e capacidade de trabalho […]. 3) A grande circulação; o movimento do capital fora da fase de produção, em que o seu tempo aparece como tempo de circulação em contraposição ao tempo de trabalho.[30]


  Vejamos agora as definições que Marx apresentou nos manuscritos para o Livro II. Existem apenas dois manuscritos que abrangem a totalidade do Livro II sobre o “processo de circulação do capital”: os manuscritos I e II[31]. A estrutura de ambos os textos é essencialmente idêntica, constituindo­-se de três capítulos – que, mais tarde, tornar­-se­-iam seções. Na folha de rosto do manuscrito II, Marx anotou um esboço de sumário[32], claramente concebido depois da redação e de uma primeira leitura das duas seções iniciais do manuscrito. Esse arcabouço corresponde essencialmente à estrutura do texto, da qual diverge apenas em detalhes. Além disso, na folha de rosto do manuscrito I encontra­-se também um esboço de sumário, igualmente dividido em três capítulos, o último dos quais foi deixado sem título[33].


  Todos esses esboços mostram que Marx concebeu o Livro II, O processo de circulação do capital, em três capítulos – que depois seriam chamadas de seções. A redação de Engels corresponde, portanto, a esse plano. Maximilien Rubel, que publicou uma edição do segundo livro de O capital independente da versão de Engels, também estruturou o volume em três seções[34].


  Para delimitar o objeto do Livro II, devemos mostrar primeiramente como Marx o concebia em relação ao Livro I. O manuscrito “Capítulo 6: resultados do processo direto de produção”[35] foi originalmente concebido como o último capítulo do Livro I, mas acabou excluído da primeira edição de 1867. Nele se encontra uma importante indicação do lugar que Marx conferia ao Livro II, quando é dito que o subcapítulo intitulado “Mercadorias como produto do capital, da produção capitalista” constitui a “transição para o Livro II – O processo de circulação do capital”[36]. Sobre esse subcapítulo – que, se tivesse sido impresso, seria o último item do Livro I –, Marx escreveu: “A mercadoria, como forma elementar da riqueza burguesa, foi nosso ponto de partida”[37]. Agora a mercadoria deve ser encarada como produto do capital. Assim, o que era o pressuposto da formação do capital aparece então como resultado do modo de produção capitalista. A mercadoria como resultado da produção capitalista é, desse modo, uma mercadoria diferente da mercadoria individual no ponto de partida; ela aparece como uma forma geral do produto, como uma massa de mercadorias na qual o capital adiantado e o mais­-valor são reproduzidos ou produzidos. Considerada como produto do capital, a mercadoria é, pois, uma unidade de valor de uso total e valor total (c + v + m), sendo a mercadoria individual apenas uma parte a ela correspondente.


  Mas agora essas mercadorias são simultaneamente portadoras do capital; elas são o capital valorizado, o capital prenhe de mais­-valor. E, nessa relação, sua circulação, que agora é ao mesmo tempo processo de reprodução do capital, inclui determinações subsequentes, que eram estranhas à consideração abstrata da circulação de mercadorias. Por isso, nesse momento temos de considerar a circulação das mercadorias como o processo de circulação do capital. É o que faremos no próximo livro.[38]


  O texto do manuscrito I, redigido em meados de 1865, incluía o capítulo 6. Marx conclui, portanto, que, em primeiro lugar, a massa de mercadorias que resulta do conjunto da produção de mercadorias do capital tem de ser convertida em dinheiro. Essa alteração se mostra, ao mesmo tempo, como a reconversão na figura originária do capital. Isso significa que M’­-D’ é o acabamento de D­-M­-D’. Na relação entre D e D’, este último existe como capital monetário realizado. Em segundo lugar, a quantidade vendida torna­-se o ponto mais importante – porquanto a massa de mercadorias, como força portadora do capital, está convertida em capital monetário realizado. Assim, na primeira e na segunda seção são reveladas as novas determinidades formais (categorias) que surgem durante o processo de circulação do capital D­-M…P…M’­-D’, assim como, na terceira seção, as condições reais da realização do capital­-mercadoria M’­-D’[39]. O manuscrito IV, redigido entre 1867 e 1868, contém discussões semelhantes a respeito da “transição para o Livro II”[40]. Em contrapartida, considerações desse tipo inexistem tanto no manuscrito II como no manuscrito VII, surgido entre 1878 e 1880 e que Engels tomou como base para a versão impressa. As tarefas da seção I são descritas de modo puramente formal no início do Livro II, com base na fórmula do ciclo do capital D­-M…P…M’­-D’.


  Sobre a definição de D­-M como primeiro estágio, “…P…” como segundo estágio e M’­-D’ como terceiro estágio, Marx escreveu:


  Os primeiro e terceiro estágios só foram mencionados no Livro I na medida em que isso era necessário para a compreensão do segundo estágio, o processo de produção do capital. Não foram consideradas, portanto, as diferentes roupagens sob as quais o capital se apresenta em seus diferentes estágios, e que ele, em seus repetidos ciclos, ora assume, ora abandona. Elas constituem, agora, o próximo objeto de nossa investigação.[41]


  Como já mostramos, existem diversas definições do processo de circulação do capital. Marx propôs-se a conciliar sobretudo duas dessas definições. Trata­-se aqui, por um lado, da ideia de que o capital se encontra num processo ininterrupto de circulação. O objetivo desse movimento é aumentar o valor do capital. Observado desse ponto de vista, o processo D­-M­-P­-M’­-D’[42] não é outra coisa senão o “processo de circulação do capital”. Nele está subsumida a fórmula geral do capital D­-M­-D’, discutida no Livro I. Na outra definição, o processo de circulação propriamente dito é contraposto ao processo de produção. Ora, se a troca de mercadoria por dinheiro é um grande problema, um “salto mortale”, como diz Marx em outro lugar[43], então a realização do capital­-mercadoria com o mais­-valor nele contido, ou seja, o “processo de circulação do capital”, é um processo muito mais difícil.


  No primeiro livro, partindo da análise da fórmula geral do capital D­-M­-D’, a produção do mais­-valor no processo de produção ocupou o ponto central, com base numa troca de valores equivalentes. Ora, aqui se expõe que o capital, ao mesmo tempo, não é outra coisa que a relação social entre capitalista e trabalhador no que diz respeito à obtenção de mais­-valor. Porém, o essencial do processo de circulação consiste em que a totalidade do modo de produção capitalista é reproduzida; que, portanto, também essa relação social é subsumida e, por conseguinte, reproduzida na forma da circulação D­-M­-D’.


  O capital, como valor que valoriza a si mesmo, não encerra apenas relações de classes, um caráter social determinado, que repousa sobre a existência do trabalho como trabalho assalariado. Ele é um movimento, um processo cíclico que percorre diferentes estágios e, por sua vez, encerra três formas distintas do processo cíclico. Por isso, ele só pode ser compreendido como movimento, e não como coisa imóvel. (p. 184)


  No Livro II, portanto, é preciso esclarecer todo um conjunto de condições, sob as quais o movimento D­-M…P…M’­-D’, em que estão contidos os movimentos D­-M­-D’ e M…P…M’, pode ocorrer de forma desimpedida e reiterada.


  A estrutura do Livro II


  O Livro II deveria ser composto de três partes, como já mostrava a ideia presente nos diferentes escritos. No manuscrito II, Marx havia dividido suas reflexões sobre a circulação em diversos níveis de encadeamento[44]. A essa estrutura foi acrescentado, nos manuscritos dos anos 1870, um nível a mais, acima dos capítulos: a seção. Para não dificultar em demasia a exposição, Engels decidiu­-se por, na medida do possível, não utilizar mais do que três níveis de encadeamento: seções, capítulos e itens. Por isso, na seção I, que segundo Marx deveria ocupar­-se do “processo cíclico do capital”, Engels renunciou à estrutura da exposição marxiana, que reunia as três formas do capital – capital monetário, capital produtivo e capital­-mercadoria – sob o mesmo título “Metamorfoses do capital”, e tratou de cada uma dessas formas num capítulo correspondente. Na sequência, procedeu a uma comparação entre as três formas. Desse modo, os dois últimos itens de Marx, “O tempo de curso”[45] e “Os custos de circulação” foram examinados com o capital monetário, o capital produtivo e o capital­-mercadoria[46]. Na versão impressa, Engels incluiu as “metamorfoses” no título da seção. As razões para isso não nos são reveladas. Assim, estes últimos dois pontos, “tempo de curso” e “custos de circulação”, aparecem como parte das metamorfoses, o que não ocorria em Marx.


  No cerne dessa seção está o ciclo do capital, que Marx expõe com auxílio das três formas que o capital industrial assume paulatinamente. O capital modifica constantemente seus traços predominantes, de capital monetário para capital produtivo e deste para capital­-mercadoria, retornando, no fim, ao ponto de partida, à sua forma original em quantidade aumentada. Aqui, portanto, o movimento fundamental do capital industrial (D­-M…P…M’­-D’) é apresentado num movimento circular. Se um peso maior é colocado sobre as diferenças do ponto de partida e de retorno desse ciclo, então podemos dizer que, no caso, cada um desses ciclos – o do capital monetário (D…D’), o do capital produtivo (P…P) e o do capital­-mercadoria (M­-M’) – é um ciclo diferenciado, e as particularidades de seus respectivos movimentos ficam assim evidentes. No capítulo 4, a totalidade do processo de reprodução é resumida com a seguinte frase: “Por conseguinte, o verdadeiro ciclo do capital industrial, em sua continuidade, não é apenas a unidade dos processos de circulação e produção, mas a unidade de todos os seus três ciclos” (p. 182).


  Em sintonia com essa conclusão, Marx torna evidente a diferença entre sua concepção do ciclo do capital e a dos economistas anteriores. Enquanto os mercantilistas haviam limitado o movimento do capital ao ciclo do dinheiro, examinado por Marx sob a fórmula do capital monetário D­-M­-D’, os economistas clássicos se concentraram na análise do capital produtivo, que, na notação de Marx, aparece sob a fórmula “P…P”. Essa limitação, segundo Marx, facilitou aos economistas clássicos “prescindir da forma capitalista determinada do processo de produção e apresentar como escopo do processo a produção como tal” (p. 170), com o que tais teóricos perderam de vista o escopo da valorização do capital.


  Esse escopo da valorização também é tematizado nos dois últimos capítulos da seção I. No manuscrito IV, sob a rubrica “Tempo de produção e tempo de curso”, Marx define que “o tempo total no qual ele [o capital] percorre seu ciclo é, assim, igual à soma do tempo de produção e do tempo de curso” (p. 201), e ressalta que o tempo de curso limita o processo de valorização “em relação a seu tamanho ou grandeza”, isto é, sua duração (p. 205). No capítulo 6, intitulado “Os custos de circulação”, explica­-se que enquanto o capital permanece em seu ciclo, formas sempre novas de investimento se fazem necessárias, nas quais os “custos de circulação, que derivam da mudança de forma como tal” – Engels os chama de “custos líquidos de circulação” (p. 209) – são considerados custos improdutivos, que diminuem o mais­-valor. Assim, na discussão da segunda metade da primeira seção (capítulos 5 e 6) a ênfase recai sobre o processo de circulação propriamente dito, em contraste com o processo de produção do capital discutido no Livro I.


  Na segunda seção, Marx ocupou­-se, em todos os manuscritos, com a “rotação do capital”, que está diretamente ligada aos ciclos do capital: “O ciclo do capital, não como fenômeno isolado, mas como processo periódico, chama­-se sua rotação”[47]. Aqui, portanto, o ciclo do capital é concretizado, na medida em que a ele se agrega um elemento temporal, quer dizer, a velocidade em que esse ciclo se repete. Um problema para a redação da segunda seção era o de que as considerações de Marx, que ocupavam quase a metade do manuscrito II inteiro, encontravam­-se muito pouco estruturadas, ainda que subdividas em inúmeras rubricas[48]. A esse respeito, foi de certa ajuda o esboço de sumário que Marx anotara na folha de rosto do manuscrito II[49]. Ainda assim, apenas com muita dificuldade era possível saber em qual plano da estrutura a exposição de Marx se encontrava em cada caso. Para uma versão impressa, impunha­-se, portanto, a necessidade de uma maior estruturação. Engels, ao que parece, orientou­-se pelas seguintes questões:


  
    	Como a rotação do capital pode ser determinada em geral?


    	Quais circunstâncias provocam as diferenças nas rotações dos capitais?


    	Qual a influência do tempo de rotação sobre a valorização do capital?

  


  Com a ajuda desses itens, Engels concebeu, no manuscrito final, uma estrutura de onze capítulos, com um número limitado de subpontos; porém não finalizou plenamente esse arcabouço[50]. Por isso, em alguns capítulos os títulos foram inseridos apenas nas folhas de correção, como no capítulo 12, “O período de trabalho”; no capítulo 13, “O tempo de produção”; e no capítulo 14, “O tempo de curso”. Por meio dessa nova estruturação, Engels enfatizou elementos que nos textos de Marx não eram tão evidentes ou nem sequer existiam.


  No capítulo 17, “A circulação do mais­-valor” é vinculada ao capítulo 16, como também se pode depreender do esboço de sumário do manuscrito II, no qual o item 4 é sucedido pelo 5, “A acumulação: exame da circulação monetária no que diz respeito à realização do mais­-valor em dinheiro”[51]. O problema a ser discutido neste item, portanto, não é: de onde vem o mais­-valor? Mas: de onde vem o dinheiro necessário para realizá­-lo?”[52]. Para Marx, trata­-se de esclarecer a questão: “de onde vem a quantia de dinheiro necessária à circulação das mercadorias num país”[53]. Isso foi, com efeito, resolvido na primeira seção do Livro I: “portanto, o problema em si não existe”[54]. No entanto, ele esclarece: “Quando todos esses meios não são suficientes, é preciso uma produção adicional de ouro, ou, o que leva ao mesmo resultado, uma parte do produto adicional tem de ser trocada direta ou indiretamente por ouro, o produto dos países produtores de metais preciosos”[55]. Mas tal problemática não é desenvolvida com muitos detalhes nessa passagem. Marx retorna a ela na seção seguinte, quando discute a reprodução do ouro como material para o dinheiro. Esse tema é tratado no manuscrito VIII, com base no qual Engels redige o item XII, “A reprodução do material monetário”, do capítulo 20. Como no capítulo 17 ainda não se esclarecem todas as bases para a existência do dinheiro metálico na circulação, e a discussão sobre o lugar que esse capítulo ocupa na seção II continua em aberto.


  O título da seção III, “A reprodução e a circulação do capital social total”, é da lavra de Engels. As rubricas correspondentes a essa parte nos manuscritos de Marx se chamam, no manuscrito I, “Circulação e reprodução” e, no manuscrito II, “As condições reais do processo de circulação e de reprodução”[56]. A fonte de Engels para essa modificação deriva provavelmente do manuscrito II, no qual Marx afirma: “Cabe considerar, agora, o processo de circulação (que, em sua totalidade, é uma forma do processo de reprodução) dos capitais individuais como componentes do capital social total, ou seja, o processo de circulação desse capital social total”[57].


  É de se supor, aqui, que Engels, por motivos didáticos, pretendesse criar um contraste, a fim de acentuar como objeto de análise o capital individual das seções I e II e o capital social na seção III. Uma confirmação disso ele pode ter encontrado na seguinte afirmação de Marx, também do início do capítulo 3: “Cada capital singular, no entanto, forma apenas uma fração autonomizada do capital social total – uma fração dotada, por assim dizer, de vida individual”[58]. No entanto, uma ênfase sobre a diferença entre o capital individual e o capital social total esconde outros possíveis temas principais da discussão.


  O pano de fundo para o encadeamento dos assuntos nessa seção está no fato de que o conjunto dos produtos sociais (ou seja, o capital­-mercadoria total) é produzido em dois setores – o setor I abrangendo a produção de meios de produção, e o setor II a produção de meios de consumo – e que seu valor é composto de três partes: c, v e m. Em seguida, expõem­-se as condições da reprodução do capital social total – “abstraindo­-se das perturbações que a estorvam numa dada escala” (p. 420) – do ponto de vista da reposição da matéria­-prima e do valor no caso de uma reprodução simples, que preencha a condição de equilíbrio I(v+m) = IIc. Com base nessa concepção, tanto a “reposição do capital fixo” como a “reprodução do material monetário” e também a “acumulação e reprodução ampliada” são esclarecidas em suas respectivas determinações específicas e nas condições que lhes são próprias.


  A seção I: “As metamorfoses do capital e seu ciclo”


  Para a seção I, Marx deixou redigida a maior parte dos manuscritos, embora estes cubram principalmente o início do primeiro capítulo. Engels, como já mencionado, subdividiu a seção em seis capítulos. Para os quatro primeiros, utilizou essencialmente “a última versão”, ao passo que para a redação dos capítulos 5 e 6 pareceu­-lhe mais útil, “por sua forma mais acabada”, utilizar o manuscrito IV, ainda que este, de acordo com seu último juízo, tivesse sido “redigido anteriormente” (p. 81). Uma leitura dos quatro primeiros capítulos evidencia que a versão mais frequentemente usada foi a do manuscrito V[59], embora várias passagens deste não tenham sido incluídas. Mas Engels também valeu-se do manuscrito VII[60] em sua totalidade, além de partes essenciais das poucas páginas do manuscrito VI[61] que Marx não havia riscado. Do manuscrito V provêm a segunda metade do capítulo 1 e os capítulos 2 a 4, a começar com o item III, “Terceiro estágio. M’­-D’” (p. 120). Engels incluiu no texto principal as duas exposições que Marx inserira como notas de rodapé[62]. Em seguida, deixou de lado as páginas 9 e 10 do manuscrito V[63] e prosseguiu seu texto com o último segmento ao final da página 11[64].


  Além disso, no primeiro capítulo, no item II, “Segundo estágio. Função do capital produtivo”, Engels adotou o texto do capítulo 6. No manuscrito VI encontra­-se por duas vezes[65] a rubrica “Terceiro estágio. M’D’”. Cerca de um terço da parte inicial da primeira exposição foi utilizado para os dois primeiros parágrafos e, em seguida, conectado à segunda exposição (p. 119-25).


  A indicação dos textos utilizados foi inserida em notas de rodapé. Porém, Engels cometeu um erro: o texto do primeiro capítulo provém não do manuscrito II, mas dos manuscritos VII e V. Do manuscrito VII provêm, além disso, outros parágrafos[66].


  No que diz respeito à estrutura da primeira seção, já nos referimos anteriormente à modificação das rubricas realizada por Engels.


  Sobre a redação dos capítulos 1 a 4


  Como já foi dito, em seus manuscritos Marx formulou diversas vezes o início do Livro II. Na redação dos quatro primeiros capítulos, Engels decidiu­-se por não utilizar os manuscritos I, IV e II. A principal razão para isso está no fato de que nesses escritos, em comparação com o manuscrito V, os pontos que devem ser tratados não se encontram suficientemente elaborados, como observou: “O conteúdo mais difícil da seção I foi novamente desenvolvido no manuscrito V” (p. 82). Naturalmente, na redação do manuscrito V Marx se baseou nos resultados dos manuscritos referidos, e nele há uma série de argumentações extraídas desses desenvolvimentos anteriores. Estes se mostram ainda mais importantes pelo fato de que o manuscrito V só podia ser utilizado com limitações, já que, como diz Engels, abarca “os quatro primeiros capítulos e está ainda pouco desenvolvido; pontos essenciais são tratados em notas de rodapé, a matéria está mais reunida do que ordenada, mas é a última exposição completa dessa parte, a mais importante da seção I” (p. 82).


  Nos três primeiros subcapítulos do capítulo 1, “O ciclo do capital monetário”, o processo cíclico do capital é exposto em seus três estágios, que, em harmonia com a ordem sequencial adotada no Livro I, mostram como o capitalista converte dinheiro em mercadoria, consome esta no consumo produtivo e, por último, retorna ao mercado como vendedor de mercadorias recém­-produzidas para convertê­-las em dinheiro. Isso também dá a Marx a oportunidade para criticar certas concepções, a seu ver equivocadas, sobre o caráter do capital e do dinheiro no conceito do capital monetário (p. 115-7). No quarto item, “O ciclo em seu conjunto”, o conceito do capital industrial aparece pela primeira vez como categoria[67], assim como a fórmula para a indústria dos transportes[68].


  Após uma introdução, o capítulo tem início com o item I, “Primeiro estágio. D­-M”, extraído por Engels do manuscrito VII. Para os itens seguintes, Engels introduziu nesse lugar a rubrica “II. Segundo estágio. Função do capital produtivo” (p. 117), que Marx havia riscado de seu manuscrito, dedicando­-se então à análise das queixas dos proprietários fundiários russos acerca da falta de capital e forças de trabalho. Em seguida, passa à exposição da função do capital produtivo[69].


  Para o capítulo 2, “O ciclo do capital produtivo”, Marx não chegou a estabelecer nenhuma subdivisão no manuscrito II, ao passo que Engels, na versão impressa, organizou a argumentação sob uma estrutura de quatro itens, derivada do manuscrito V, por ele utilizado como texto­-base. O primeiro item, “Reprodução simples”, apresenta de modo relativamente detalhado o curso do mais­-valor como renda do capitalista, a saber, a fórmula M’­-D­-M. Aqui também são tratados o consumo final de M’ e as crises[70]. No manuscrito II, esse tema é tratado especialmente no fim da introdução da primeira figura da circulação, da figura cíclica do dinheiro, e não em conexão com a segunda figura da circulação, a figura cíclica do capital produtivo[71]. Além disso, são expostos os entesouramentos voluntário e involuntário[72]. Esse ponto já fora discutido no manuscrito II, no item I, “Capital monetário”[73]. Os itens II, “Acumulação e reprodução em escala ampliada”, e III, “Acumulação de dinheiro”, também haviam sido discutidos detalhadamente no manuscrito II. O item IV, “Fundo de reserva”, foi adicionado por Marx no manuscrito V[74].


  O capítulo 3, “O ciclo do capital­-mercadoria”, provém principalmente do manuscrito V. Nesse capítulo, são muito importantes as perguntas sobre se o consumo individual de mercadorias fornece as condições para o ciclo do capital­-mercadoria, e sobre as diferenças e coincidências entre o processo cíclico do capital e a circulação geral de mercadorias. A afirmação marxiana de que M’…M’ constitui a base da Tableau économique de François Quesnay foi inserida por Engels no fim do capítulo[75]. As condições de realização do capital­-mercadoria, a saber, as condições reais da reprodução social, são tratadas posteriormente na seção III. Sobretudo para esse tratamento se fazem necessárias as exposições nos manuscritos II e IV.


  No capítulo 4, “As três figuras do processo cíclico”, que trata da unidade formal e real dos três ciclos, Engels baseou­-se, majoritariamente, no item “As três formas do processo cíclico” do manuscrito V. Além disso, na versão impressa adicionam­-se outros pontos de argumentação para compor a unidade das três figuras. Isso diz respeito, por exemplo, à questão de se há uma diferença entre o ciclo I, que provém da variação de valor, e os ciclos II e III, que não foram tratados no manuscrito V[76]. As afirmações sobre a autonomização do valor, incluindo uma citação de Samuel Bailey, foram extraídas por Marx do manuscrito II e incorporadas ao manuscrito V.


  A redação dos capítulos 5 e 6


  Nas reflexões sobre a composição da seção I, a redação do capítulo 5, “O tempo de curso”, e a do capítulo 6, “Os custos de circulação”, devem ser consideradas separadamente.


  No que diz respeito ao capítulo 5, existem notáveis diferenças entre os dois textos que lhe servem de base, os manuscritos IV e II, e tais diferenças apontam para um desenvolvimento da estrutura da argumentação em Marx. Enquanto o manuscrito IV tem como objeto o “tempo de produção” e o “tempo de curso”, no manuscrito II trata­-se apenas do “tempo de curso”. O texto que se segue ao título do quinto capítulo no manuscrito IV afirma: “O tempo total no qual ele [o capital] percorre seu ciclo é, assim, igual à soma do tempo de produção e do tempo de curso”[77]. Do ponto de vista formal, portanto, a primeira metade trata do tempo de produção, e a segunda, do tempo de curso. Uma parte do tempo de produção contém o tempo de trabalho. O processo de criação de valor e de valorização é explicado numa perspectiva multíplice, na qual o tempo de produção e o tempo de curso se excluem de forma recíproca. Simultaneamente, ressalta­-se que o tempo de curso e o tempo de produção limitam o processo de valorização.


  No manuscrito II, ao contrário, afirma­-se introdutoriamente que o tempo de curso do capital consiste em D­-M e M’­-D’, e a argumentação termina com a discussão das proporcionalidades inversas para o processo de valorização do capital de acordo com a extensão do tempo de curso[78]. Nesse ponto, Marx resume de modo sucinto e preciso a ideia de que é um mal necessário que o valor do capital se demore no processo de seu curso.


  No manuscrito I, a essa parte da exposição correspondem os itens II, “O tempo de circulação”, e III, “O tempo de produção”, e em ambos são apresentados vários argumentos que, nos manuscritos posteriores, Marx só utiliza quando aborda a “rotação do capital”. Além disso, se consideramos que Marx estava consciente[79] desse adiantamento, temos então a impressão de que, durante a redação dos manuscritos, ele chegou pouco a pouco à seguinte concepção: no âmbito do manuscrito I, ele estabelecera uma conexão entre os temas “tempo de curso” e “rotação do capital”, ao passo que, no do manuscrito II, estabeleceu sistematicamente uma conexão estreita com os “custos de circulação”[80]. Por isso, o tratamento desse tema no manuscrito IV tinha de corresponder a uma fase de transição no desenvolvimento teórico de Marx.


  No início do capítulo 6 encontra­-se a maior diferença entre o manuscrito final e a versão impressa. Ali Engels substituiu o segundo e o terceiro parágrafos por uma passagem muito mais abrangente, que Marx anotara no fim do manuscrito VIII[81]. Engels colocou essa passagem entre parênteses e indicou a alteração na nota 10 (p. 211). Com isso, quase todos os textos do manuscrito VIII foram utilizados na primeira edição do Livro II.


  Os dois parágrafos substituídos tratam do fato de que o tempo despendido e os gastos realizados na atuação da força de trabalho, que guardam relação com a venda das próprias mercadorias, constituem, decerto, elementos necessários para os capitalistas, mas são, ao mesmo tempo, improdutivos, pois com eles nenhum valor ou mais­-valor é produzido. No entanto, no trecho do manuscrito VIII adotado em substituição a essas passagens, tal necessidade e o caráter improdutivo são explicados de modo bem mais detalhado, mediante o exemplo da combustão de carvão (p. 209-11). Portanto, Engels priorizou uma versão que fora redigida posteriormente.


  Em contrapartida, em outra passagem, no item “Custos de circulação”, Engels preferiu uma versão anterior. Consideremos, de início, as diferenças entre a estrutura do manuscrito IV, utilizado por Engels, e o manuscrito II, que aqui não foi considerado. Para a estrutura do capítulo 6, ele adotou o manuscrito IV. Neste, os “custos de circulação” são concatenados mais detalhadamente que nos outros manuscritos, embora não diretamente nas rubricas[82], mas numa anotação colocada entre colchetes:


  [Os custos de circulação provêm: 1. da pura transmutação da forma; α) o tempo de compra e venda no mercado; β) contabilidade, entradas, saídas etc.; γ) o próprio dinheiro integra o custo do processo de circulação; 2. estoque de mercadorias; custos de armazenamento etc. (diferença de forma entre estoque de mercadorias e estoque produtivo. Fundo de consumo); custos de manutenção das mercadorias; 3. custos da circulação espacial; custos de transporte (custos de embalagem etc.); 4) separação, sortimento, custos de varejo etc.][83]


  Para o ponto 4, no entanto, Marx não redigiu nenhum texto, de modo que ele foi excluído por Engels[84]. Para o ponto 3, as considerações de Marx eram insuficientes, e assim Engels completou a versão final com textos do manuscrito II[85]. A divisão das matérias nesse manuscrito[86] era semelhante àquela presente na anotação do manuscrito IV. Porém, ao reunir os diferentes encadeamentos, Engels não percebeu que a referência à “transmutação de forma” só aparece no primeiro ponto. Por isso, alterou o título do primeiro item para “Custos líquidos de circulação”.


  No entanto, as diferenças entre os dois manuscritos não se limitam a tais formalidades e são mais profundas do que podem aparentar de imediato. Ambos mostram uma modificação no pensamento de Marx, precisamente quanto àquilo que ele entendia por “custos que provêm da mera forma da circulação”. No manuscrito II falta inteiramente, entre os custos, o item “dinheiro”, que está presente no manuscrito IV[87].


  Os custos de circulação propriamente ditos compõem­-se, portanto, dos gastos derivados de todas as funções do dinheiro, especialmente das operações puramente técnicas, como saques e depósitos, compensação de débitos, contabilidade, manutenção do dinheiro etc. Mas os gastos para a produção do dinheiro que deve funcionar como capital produtivo não aparecem mais como custos diretos de circulação para as formas do capital que aqui devem ser discutidas. É possível que Marx só quisesse tratar disso no Livro III de O capital e, mais precisamente, no capítulo 5 (posteriormente, seção V), dedicado ao crédito[88].


  A seção II: “A rotação do capital”


  Todos os temas da segunda seção do Livro II de O capital foram tratados por Marx em seus manuscritos I e II. No manuscrito I, ele analisa as diferenças entre os capitais fixo e circulante, assim como a rotação do capital variável e a taxa anual do mais­-valor. No entanto, discute o conceito de rotação e a diferença entre tempo de produção e tempo de trabalho no capítulo 1, “O curso do capital”, e não no capítulo 2, “A rotação do capital”. Além disso, Marx não percebe que o item “Antecipação sobre o conceito geral da rotação” teria de fazer parte do segundo capítulo[89]. O conteúdo discutido no item “I. Tempo de curso e rotação”, desse capítulo do manuscrito I, trata da rotação do capital circulante e da taxa anual do mais­-valor. Nele Marx realiza um exame minucioso da influência da rotação sobre a taxa de lucro, embora observe que, na verdade, esse ponto não pertence a tal lugar[90]. Embora o manuscrito I contenha importantes elaborações sobre a circulação e a rotação do capital como primeira exposição resumida do Livro II de O capital, Engels não o utilizou por se tratar de “uma elaboração […] mais ou menos fragmentária” (p. 81).


  Na redação da seção II, porém, Engels não se limitou ao manuscrito II. Para o capítulo 7, “Tempo de rotação e número de rotações”, e para a parte inicial do capítulo 8, “Capital fixo e capital circulante”, usou também o manuscrito IV.


  A seguir, trataremos das diferenças de estrutura, dos problemas na redação dos capítulos 7 a 14 e, por fim, das particularidades do capítulo 15.


  Diferenças de estrutura e de rubricas entre a seção II da versão impressa e o manuscrito II de Marx


  A seção II, que nos manuscritos de Marx é abrangente e pouco estruturada, recebeu uma organização essencialmente nova no manuscrito final de Engels, no qual, no entanto, restaram algumas questões em aberto. Por essa razão, apenas na versão final para a impressão ele se decidiu quanto à numeração definitiva e aos títulos de todos os capítulos. A estruturação de Engels em onze capítulos diferencia­-se em alguns pontos importantes daquela dos manuscritos de Marx. Para esse trabalho, Engels baseou­-se sobretudo no manuscrito II. Quanto a isso, resta a pergunta de quais outras possibilidades de estruturação os textos de Marx permitem.


  No manuscrito II, Marx dividiu o capítulo 2 (posteriormente, seção II) em três subcapítulos (posteriormente, capítulos): “1. Tempo de rotação e número de rotações”, “2. Circunstâncias que diferenciam a rotação do capital” e “3. Influência da diferença na rotação sobre a valorização do capital etc.”[91]. Num esboço de encadeamento, anotou sobre uma folha de rosto do manuscrito II uma estrutura modificada, em cinco subcapítulos (capítulos). As duas primeiras rubricas foram muito pouco modificadas. Já o terceiro parágrafo, ao contrário, foi desmembrado em três itens menores, a saber, “3. Leis sobre a rotação do capital circulante (variável e constante) em geral”, “4. A rotação do capital variável e a taxa anual do mais­-valor” e “5. A acumulação. Exame da circulação monetária no que diz respeito à realização do mais­-valor em dinheiro”[92]. Engels não apenas incluiu esses cinco itens em sua estrutura de capítulos como articulou as matérias num total de onze capítulos de mesmo nível. Resultam daí, no entanto, problemas relativos à síntese dos temas discutidos, bem como ao peso conferido a cada um deles. Isso vale sobretudo para o segundo item, já que Engels, em sua construção, não apenas o subdividiu em sete capítulos como também elevou ao nível de capítulos os pontos que Marx referira como subitens. Ao mesmo tempo, suprimiu a rubrica “Circunstâncias que diferenciam as rotações dos capitais”. O capítulo 7 e o início do capítulo 8, como já mencionamos, foram extraídos por Engels do manuscrito IV, mas suas rubricas se baseiam, antes, no manuscrito II. Nessa operação, Engels não atentou para o fato de que Marx modificara claramente os conteúdos teóricos e a posição sistemática dos dois subcapítulos (capítulos) e, consequentemente, também as duas rubricas.


  Se consideramos as diversas subdivisões ou rubricas dos capítulos da seção II, podemos constatar os seguintes problemas: entre dois itens dedicados à rotação e ao tempo de produção, Marx inseriu uma digressão sobre os pontos de vista de Quesnay, Smith e Ricardo acerca do capital fixo e do capital circulante[93]. Tal inserção não foi numerada por Marx, tampouco consta do esboço de sumário anotado na folha de rosto. Com isso, ele estabeleceu nitidamente uma separação entre esse título e as demais rubricas. Além disso, a digressão contém um vasto número de citações, sobretudo na primeira e na última parte. Quanto ao conteúdo, Marx seguiu o primeiro subcapítulo, no qual tratara do capital fixo e do capital circulante como “circunstâncias que diferenciam a rotação dos capitais”. Marx não se contentou com uma crítica desses pontos de vista anteriores, mas apresentou argumentos até então inéditos sobre a ocultação da diferença entre capital variável e capital constante por meio do movimento do capital circulante e do capital fixo.


  Engels não interferiu na sequência do texto, porém numerou as rubricas existentes e, diferentemente de Marx, ordenou­-as no corpo do texto, incluindo a digressão sobre a história da teoria econômica. Assim, acentuou os níveis nos quais a exposição se movia, mais nitidamente do que Marx o fizera. Além disso, o capítulo que originalmente continha três subdivisões sobre Quesnay, Smith e Ricardo foi desdobrado em dois capítulos: o primeiro abrangendo Quesnay e Smith (cap. 10, p. 275-303), e o segundo inteiramente dedicado a Ricardo (cap. 11, p. 305-18). Em seguida, Engels deu continuidade ao exame do tempo de produção e de trabalho. Diferentemente de outros casos, essas alterações não foram indicadas detalhadamente por ele.


  Marx deixara em aberto se essa digressão deveria ou não ocupar tal lugar. Possivelmente ele teria deslocado o capítulo sobre a crítica da teoria econômica, ligando­-o diretamente às reflexões sobre o capital fixo e circulante no início da seção. Também é plausível que ele quisesse transferir o texto do Livro II para inseri­-lo no Livro IV de O capital, no qual planejava tratar da “História da economia política desde a metade do século XVII”[94].


  Em suas correções no manuscrito final, Engels não considerou eventuais diferenciações realizadas por Marx. Um exemplo disso é a abreviação do título do capítulo 14, de “Diferenças no tempo de curso” para “O tempo de curso”, que coincide com o título já empregado no capítulo 5 (p. 201 e 343). Mais um exemplo encontra­-se no capítulo 15. Na comparação com Marx, podemos constatar aqui duas diferenças. Por um lado, Marx situara suas reflexões sob a rubrica: “3. Influência da diferença na rotação sobre a valorização do capital etc.”, ocupando­-se em seguida com “a) Efeito do tempo de curso sobre a grandeza do capital a ser adiantado etc.”, o que ele precisou com o acréscimo “(A rotação do capital fluido e seus efeitos retroativos)”[95]. A formulação de Engels eliminou a imprecisão de que aqui só deveria ser tratado o capital circulante, e não o adiantamento inteiro de capital, ou seja, o capital circulante e fixo. Por outro lado, em seu esboço de estruturação do Livro II, que anotara no decorrer da redação do manuscrito II, Marx concebeu para seu terceiro capítulo outra acentuação, não considerada por Engels, à qual já nos referimos. Nela, dever­-se­-ia tratar antes de “3. Leis da rotação do capital circulante (variável e constante) em geral”[96], o que indica que, nesse ponto, Marx pretendia formular leis da rotação sob o suposto de que o tempo de produção e de trabalho não coincidem e que as relações entre a duração do tempo de trabalho e do tempo de curso tornam necessário investir um capital circulante adicional para que o processo da produção constante e da rotação do capital possa desenrolar­-se sem problemas. Além disso, nesse ponto era necessário explicar como o capital monetário excedente pode surgir em decorrência de um tal afluxo de capital.


  Sobre a redação dos capítulos 7 a 14


  Marx tratou dos conceitos de tempo de rotação e número de rotações nos manuscritos II e IV. Comparada à do manuscrito IV, no entanto, a discussão encontra­-se abreviada no manuscrito II, no qual faltam a exposição das figuras cíclicas do capital e sua conexão com a análise da rotação, assim como da reprodução. Provavelmente Marx pretendia evitar uma repetição, porquanto essa problemática já fora exposta no primeiro capítulo (posteriormente, seção I) do manuscrito II, que trata do tema dos ciclos do capital. Em contraste com o manuscrito IV, no manuscrito II o conceito “o capital rodado” é determinado de modo nítido:


  O capital adiantado, multiplicado pelo seu número de rotações ou seu tempo inverso de rotação, é o capital rodado durante o ano. Se denominamos o capital adiantado de C, o número de rotações n e o capital rodado de R, então R = nC. Se o tempo de rotação é de 1 ano, então n, o número de rotações, = 1. Portanto, R = nC = 1 × C = C, ou o capital rodado é igual ao capital adiantado. Se o tempo de rotação é menor que 1 ano, então n, o número de rotações, é um múltiplo simples de 1, ou uma fração imprópria, de todo modo, maior que 1. Portanto, R = nC > C, ou o capital rodado é maior que o capital adiantado.[97]


  Na versão impressa, no entanto, o termo “capital rodado” aparece pela primeira vez no capítulo 9, “A rotação total do capital desembolsado. Ciclos de rotação”. Posteriormente, nos capítulos 15 e 16, o termo é usado com maior frequência, porque a rotação do capital é ilustrada por meio de exemplos. Nisso, o papel mais importante é desempenhado por três conceitos: capital adiantado, capital rodado e número de rotações. No capítulo 9, trata­-se do fato de que o capital rodado assume o lugar do capital adiantado. Para tanto, é realizada uma comparação mais abrangente entre o capital rodado e o capital adiantado.


  Para a redação do capítulo 5, Engels utilizou, como já dissemos, o manuscrito IV, mas também uma parte do manuscrito II. Por essa razão, na determinação dos conceitos no capítulo 7, ele precisou se mover do fundamento do manuscrito IV para o do manuscrito II. No manuscrito IV, o primeiro item no capítulo 2 é intitulado “O conceito de rotação”. O título do segundo capítulo do manuscrito II é “A rotação do capital”, e seu primeiro item é “Tempo de rotação e número de rotações”[98]. No manuscrito final, esse título foi alterado para “Número de rotações e tempo de rotação”[99]. Na versão impressa, a seção II tem início com o capítulo 7, novamente com o mesmo título que no manuscrito II (p. 235). Desse modo, ou Engels modificou a sequência durante a composição da versão final para a impressão, ou o fez durante a correção das provas de impressão.


  O início do capítulo 8 provém do manuscrito IV, e ali encontra­-se sob a rubrica “2. Capital fixo e capital circulante (capital de investimento e capital de giro)”. No manuscrito II, Marx modificou esse título para “2. Circunstâncias que diferenciam a rotação do capital”. Com isso, decidiu, ao mesmo tempo, apresentar o capital fixo e o capital circulante não de modo independente, mas como “circunstâncias que diferenciam a rotação do capital”. O que se mostra como especialmente significativo entre os textos do manuscrito II não considerados por Engels é o segundo parágrafo do item “a) Capital fixo e capital circulante”, onde se lê:


  Por rotação do capital, entendíamos inicialmente a rotação do valor de capital adiantando. Mas como os diferentes elementos do capital percorrem o ciclo de suas metamorfoses de diferentes maneiras e em diferentes intervalos de tempo, devemos, num primeiro momento, considerar separadamente a rotação dessas partes particulares do capital; num segundo momento, a rotação do capital total adiantado deve ser considerada como unidade das rotações de seus componentes.[100]


  É estranho que nem no manuscrito IV nem nos capítulos 7 e 8 encontre­-se uma passagem correspondente a esse parágrafo. Com isso, no entanto, deixou­-se de incluir no texto uma importante indicação sobre o método de exposição.


  Os temas dos capítulos 8, 9 e 12 até o capítulo 14 da versão impressa são tratados em conjunto no manuscrito II, sob a rubrica “2. Circunstâncias que diferenciam a rotação do capital”, sendo que os temas dos capítulos 8 a 10 da versão impressa são discutidos no manuscrito II num único item, “a) Capital fixo e capital circulante”[101].


  As tarefas mais importantes do capítulo 2 (seção II), intitulado “A rotação do capital”, são esclarecer as condições que determinam a velocidade da rotação do capital e explicitar a influência da rotação do capital sobre a produção do mais­-valor – cumpridas no segundo item desse capítulo.


  A velocidade de rotação do capital é medida pelo número de rotações, o qual expressa “a relação entre o tempo de rotação e o ano”. Ela mostra, portanto, “a frequência das rotações que o capital efetua no ano”[102]. Por isso, trata­-se das “circunstâncias” que determinam o tempo de rotação do capital individual. Se todos os componentes do valor de capital adiantados percorressem o processo de produção e o de circulação na mesma velocidade, essas circunstâncias não seriam diferentes daquelas que expressam o valor do capital nas seguintes formas determinadas: capital monetário, capital produtivo e capital­-mercadoria. Nos capítulos 12 a 14 são expostas em detalhes tais “circunstâncias”, especialmente as que determinam a “diferença no período do tempo de trabalho”, a “diferença entre tempo de produção e tempo de trabalho” e a “diferença no tempo de curso”.


  Mas como depreendemos do supracitado parágrafo do manuscrito II, “os diferentes elementos do capital” percorrem “o ciclo de suas metamorfoses de diferentes modos e em diferentes tempos”. De fato, a parte do capital adiantado – necessária para comprar os meios de trabalho – só reflui após um longo tempo. Os meios de trabalho, as máquinas ou os edifícios requeridos para cada investimento não são repostos a cada renovação do processo de produção. Mas a cada renovação do processo de produção é necessário que a parte do capital adiantada para comprar as matérias­-primas já tenha refluído e sido novamente adiantada para comprar novas matérias­-primas. Isso vale também para as forças de trabalho. Para poder repetir a produção de modo permanente, as matérias­-primas e as forças de trabalho têm de ser sempre repostas por novas matérias­-primas e novas forças de trabalho.


  Por isso, na justificativa das condições que determinam a velocidade de rotação do capital não se tratava, para Marx, da rotação do capital total adiantado, mas, antes, “num primeiro momento, de considerar separadamente a rotação dessas partes particulares do capital”[103]. Sua reflexão conduziu ao fato de que a parte do capital adiantado com a qual se compram os meios de trabalho tem de ser chamada de capital fixo, porquanto nessa parte do capital a transferência de valor e, por conseguinte, a reposição de valor ocorrem de modo fracionado e gradual. A parte do capital que se faz necessária para adquirir matérias­-primas e forças de trabalho é chamada de capital circulante (ou fluida), já que nessa parte do capital a transferência de valor e, portanto, a reposição de valor ocorrem de uma vez só.


  Ao final do ponto “c) Rotação total do capital adiantado. Ciclos de rotação”, abaixo do item “a) Capital fixo e capital circulante”, Marx menciona pela primeira vez a “rotação do capital total adiantado como unidade das rotações de seus componentes”[104] e introduz, então, a rotação total como conceito que une a rotação do capital fixo à rotação do capital circulante. Ele o define como o quociente entre a grandeza do capital rodado e o capital adiantado, ou seja, a rotação média entre o capital fixo e o capital circulante. Com isso, Marx atinge o objetivo de sua investigação, a saber, mostra as condições que determinam a rotação da totalidade do capital adiantado, quando “os diferentes elementos do capital percorrem o ciclo de suas metamorfoses de diferentes maneiras e em diferentes intervalos de tempo”[105]. Paralelamente, chama a atenção, no exame da rotação total, para o fato de que a rotação do capital fixo nem sempre é consumada, ainda que a rotação total se complete mais de uma vez. Isso se aplica quando o capital rodado ultrapassa a soma do capital adiantado. Há casos em que a soma do capital rodado cresce e ultrapassa o capital adiantado quando o capital circulante roda rapidamente. Marx constata, pois, que a rotação real do capital fixo cria uma base material para crises periódicas e designa a rotação específica do capital fixo como ciclo de rotação. Na investigação dos ciclos industriais não se pode perder de vista esse aspecto[106]. Tais reflexões mostram que a rotação do capital, que Marx anotara sob a rubrica “2. Circunstâncias que diferenciam a rotação do capital” no manuscrito II, diz repeito à rotação do capital adiantado, ou seja, à rotação da totalidade do capital adiantado, e não à rotação de seus componentes, do capital fixo ou circulante. Essa terminologia vale para o item inteiro e, por isso, também para os capítulos 8 a 14 da versão impressa.


  Mas há ainda outras “circunstâncias” importantes que diferenciam a rotação do capital, ou, em outras palavras, que exercem influência sobre a velocidade de rotação do capital e, com isso, sobre o número de rotação do capital. No primeiro ponto, Marx não considerara a “diferença no período do tempo de trabalho”, a “diferença entre o tempo de produção e o tempo de trabalho”, assim como a “diferença no tempo de curso”. Essas três diferenças são igualmente “circunstâncias” que diferenciam a rotação do capital, e, de maneira mais precisa, circunstâncias absolutamente independentes das diferenças de forma entre o capital fixo e o capital circulante[107]. Marx analisou essas três diferenças nos três pontos “b)”, “c)” e “e)” do item II no manuscrito II. Eles formam, como já mencionado, o conteúdo dos capítulos 12 a 14.


  No manuscrito II, há um trecho que Marx coloca sob a rubrica “d) Ciclo de rotação derivado da natureza do processo de produção. (Efeito sobre o tempo de curso do capital)”[108]. Nesse ponto, ele analisa outra “circunstância” e constata: “O ciclo de rotação” na indústria “é dado pela duração do capital fixo adiantado para o processo de produção”[109]. Na agricultura, ao contrário, ele surge do “revezamento das culturas”. O tema não foi explicitado por Marx. No fim do capítulo 13 da versão impressa, Engels incorporou apenas o texto, mas não a rubrica (p. 341-2). É provável que ele não tenha dado continuidade à subdivisão desse ponto por não estar plenamente elaborado. Na folha de rosto do manuscrito II, Marx especificara o termo “ciclos de rotação” em duas rubricas: “Ciclos de rotação que derivam do capital fixo” – que corresponde ao título do capítulo 9 (p. 267) – e “O ciclo de rotação derivado de métodos especiais do processo de produção”. Ao que tudo indica, Engels avaliou que não havia necessidade de explicitar essas diferenças de rubricas numa nota de rodapé.


  Nesse exemplo, fica evidente que a mencionada modificação de rubrica ou de estrutura do segundo item no manuscrito II indica que Marx pretendia esclarecer de modo mais sistemático e abrangente a análise das circunstâncias que diferenciam a rotação do capital.


  O problema da tabela IV no capítulo 15


  A seguir, abordaremos um problema da redação de Engels no capítulo 15, “Efeito do tempo de rotação sobre a grandeza do adiantamento de capital”. Trata­-se de quatro tabelas de rotações, nas quais a rotação do capital é estudada em relação aos períodos de trabalho e ao tempo de curso. Devemos avaliar sobre que bases Engels preparou as tabelas de rotação que desempenham um importante papel na discussão do movimento do capital e nas quais se encontra a dificuldade de sua exposição[110].


  O capítulo foi composto com base no manuscrito II. Na parte do texto em questão, o objetivo é principalmente simular rotações do capital com períodos variáveis de trabalho e de circulação e, a partir de sua comparação, deduzir leis do movimento das rotações. Marx usou exemplos numéricos em forma de tabelas para a exposição dos movimentos da rotação. No total, elaborou 22 tabelas de rotação, nas quais figuram vários modelos para os processos de rotação: em primeiro lugar, o modelo de interrupção [Unterbrechungsmodell], no qual não ocorre nenhuma divisão do capital. Quando o capital está por inteiro no período da circulação, a produção é interrompida. Esse modelo simples de rotação não possui qualquer relevância especial, servindo apenas de referência para estabelecer comparações no exame dos outros modelos.


  O segundo deles, o modelo de continuidade [Kontinuitätsmodell], é, ao contrário, o modelo característico para a teoria marxiana da rotação do capital e pressupõe que o capital a ser adiantado é dividido em várias partes. Durante o período de circulação de uma parte do capital, a outra parte é desembolsada na produção, de modo que a um período de trabalho pode se seguir outro, sem que haja qualquer interrupção ocasionada pela circulação. A validade do modelo é fundamentada por Marx mediante a seguinte constatação: “Essa continuidade é, ela mesma, uma força produtiva do trabalho”[111]. Como formas do modelo de continuidade, por sua vez, distinguem­-se no manuscrito II dois modos de rotação: o modelo de entrecruzamento [Durchkreuzungsmodell], em que duas partes do capital adiantadas sucessivamente são desembolsadas uma após a outra, no decorrer de sua rotação, num mesmo processo de trabalho, de modo que seus movimentos de rotação se mostram entrelaçados ao ponto de não poderem ser distinguidos entre si. Esse “entrelaçamento” das rotações das partes é acompanhado da “liberação” periódica do capital monetário, sendo também por ela condicionado. A alternativa ao modelo de entrecruzamento é denominada modelo de substituição [Ablösungsmodell]. Nesse modelo, não ocorre qualquer entrelaçamento das rotações, mas os períodos de trabalho de partes individuais do capital substituem-se uns aos outros, de modo que essas partes efetuam rotações separadas como capitais individuais independentes. Com isso, tampouco ocorre qualquer liberação de capital monetário[112].


  Em sua preparação do manuscrito final para o Livro II, Engels selecionou, dentre as diversas tabelas de Marx, aquelas que lhe pareciam importantes e, em seguida, redigiu seus rascunhos. Uma parte deles encontra­-se no texto do manuscrito final e a outra, numa folha sem paginação, em cujas três páginas Engels anotou seis diferentes esboços de tabelas[113]. Sobre essa base foram compostas as tabelas I a IV da versão impressa (p. 363, 367, 372 e 374).


  Numa anotação intermediária no capítulo correspondente do manuscrito final (e também da versão impressa), o editor Engels menciona que a redação desse capítulo “apresentou não poucas dificuldades” (p. 381). Tais dificuldades deixaram marcas na exposição. Apesar da afirmação de Engels de que “nas tabelas reproduzidas anteriormente” ele conservara “apenas o mais simples e aritmeticamente correto” (p. 381), é preciso questionar a correção de uma tabela por ele incluída no manuscrito final e na versão impressa: a tabela IV (p. 374). Baseada numa das tabelas de Marx, ela supõe um período de trabalho de quatro semanas e um período de circulação de cinco semanas[114]. O erro nessa tabela reside no fato de que Marx, ao descrever os movimentos das rotações, não separou com suficiente clareza os dois modelos alternativos de rotação e, portanto, misturou aspectos que não se harmonizam entre si. A elaboração corresponde, por um lado, ao modelo de substituição, pois é compartimentada em partes do capital (I, II e III), o que jamais é o caso nas tabelas do modelo de entrecruzamento. Por outro lado, os valores numéricos apresentados descrevem movimentos de rotação que apontam claramente para o modelo de entrecruzamento: as rotações das partes se entrelaçam a ponto de se tornarem indiferenciáveis e, no fim, liberam capital monetário a cada período de circulação, o que não pode ocorrer no modelo de substituição.


  A isso se acrescenta outro problema: diferentemente de Marx, que apresentou várias tabelas e comparou entre si os modelos de substituição e de entrecruzamento, Engels, no manuscrito final e na versão impressa, refere­-se à sua tabela IV exclusivamente no contexto do entrelaçamento das rotações, ou seja, do modelo de entrecruzamento. Aqui, portanto, notamos uma dupla incongruência: por um lado, no interior da tabela e, por outro, entre a tabela e seu contexto. Para fornecer uma ilustração desse contexto, Engels precisaria tê­-la elaborado de acordo com o modelo de entrecruzamento.


  Tal tabela consistiria, então, de somente uma e não duas partes para o capital I e o capital II. Assim ficaria claro que no modelo de entrecruzamento as partes divididas do capital estão inseparavelmente unidas umas às outras. Para tanto, o período de trabalho teria de ser apresentado em duas partes, a última das quais evidenciaria como se dá a liberação de dinheiro. Uma tabela desse tipo seria, pois, extremamente complexa. É verdade que Marx realizou uma série de tentativas de elaboração, mas não chegou a um resultado definitivo e claramente compreensível. Do mesmo modo, Engels tentou elaborar uma tabela assim, o que podemos constatar em seus rascunhos, redigidos numa folha avulsa durante a composição do manuscrito final e nos quais também se encontra uma tabela para exemplificação do modelo de entrecruzamento[115]. Na versão impressa, porém, Engels renunciou a essa tabela, substituindo­-a por um texto que descreve o movimento de rotação correspondente[116], possivelmente com o objetivo de não irritar o leitor. Essa renúncia fez com que a tabela de entrecruzamento não fosse incluída em nenhuma das edições do Livro II de O capital. Apesar disso, Engels incorporou ao texto, praticamente sem alterações, a estrutura da tabela de Marx e seus valores numéricos, apenas abreviando­-os e excluindo dados relativos à liberação do capital monetário. Com isso, no entanto, permaneceram intocados os dois problemas da exposição, tanto a mistura marxiana de ambos os modelos como, na versão de Engels, a incongruência entre a tabela e seu contexto.


  Mais tarde, isso deu ocasião para críticas. Em 1926, Karl Kautsky escreveu na Volksausgabe [edição popular] do Livro II:


  Essa passagem inteira parece ter sido escrita em estado de extrema fadiga e não ter sido corrigida. Isso fica claro já pela circunstância de que na tabela, para o início do período de trabalho, encontram­-se diversas vezes dois números um ao lado do outro: 9a 10a, 17a 18a, então 13a 14a e, por fim, 21a 22a. Ao final do capítulo, Engels declara ter eliminado do texto muitos elementos falsos ou contraditórios. A presente tabela e as observações que a acompanham parecem ter escapado à sua atenção.[117]


  Kautsky apresenta, então, uma tabela modificada de acordo com o “modelo de substituição”. Porém, embora essa tabela seja internamente correta[118], ele desconsidera que a formulação de Engels situa­-se no contexto do entrelaçamento das partes dos capital e da liberação do capital monetário, isto é, não no contexto do modelo de “substituição”, mas no de “entrecruzamento” dos capitais. Em 1933, ele é criticado por isso na edição do Marx­-Engels­-Lenin Institut – lançada em concorrência com a Volksausgabe –, na qual os editores afirmam a necessidade de se interpretar a tabela de acordo com o modelo de “entrecruzamento”[119]. “Kautsky ‘corrigiu’ […] a tabela e justificou suas alterações com base na ‘extrema fadiga’ e na desatenção de Engels. Na realidade, foi ele quem não a compreendeu.” Mesmo assim, os editores renunciaram à produção de uma tabela com dados para o modelo de entrecruzamento, contentando­-se com um comentário sobre as variantes de Engels, por eles conservadas no texto[120].


  A seção III: “A reprodução e a circulação do capital social total”


  O que foi dito em relação ao segundo volume de O capital em sua totalidade aplica­-se especialmente à seção III: como Marx escreveu a Engels, essa seção deveria “investigar as condições […], ou seja, o entrelaçamento dos diversos capitais partes de capital e da renda (= m) entre si”[121]. O exame desse entrelaçamento, como movimento simultâneo porém sempre igual de mercadoria e dinheiro, conduziu Marx à elaboração de uma teoria do ciclo econômico, na qual ele formulou as condições que precisam ser satisfeitas para que oferta e demanda coincidam, o que, no entanto, nem sempre é garantido[122]. No Livro III, deu continuidade à análise da oferta e da demanda no plano do processo total e mostrou que há uma tendência imanente de que a produção (oferta) e a circulação (demanda) capitalistas se afastem uma da outra – tendência que desembocaria necessariamente numa crise. No entanto, sua análise da reprodução do capital social total não era desprovida de pressupostos.


  Em relação a esse problema, Marx se baseou numa obra dos primórdios da economia política: a Tableau économique, de François Quesnay (cf. p. 459­-60), à qual ele dava um grande valor e caracterizara como “ideia extremamente genial”[123]. Ao mesmo tempo, Marx criticou a estreiteza da concepção fisiocrata, que só considerava como produtivos os arrendatários. Por meio da exposição dos processos de reprodução do capital em sua totalidade – processos que se encontram ligados aos ciclos isolados, individuais do capital –, ele explicou as bases materiais das classes capitalistas e das classes trabalhadoras, esclarecendo as condições reais sob as quais as relações capitalistas de produção são reproduzidas. Além dessa curta réplica a Quesnay, no subitem “I. Os fisiocratas”, Engels incorporou ao texto final, no capítulo 19, todas as considerações de Marx sobre a análise smithiana do processo de reprodução, que, no item III, concluem­-se com breves referências aos “sucessores”. O motivo para isso era, nas palavras de Marx, mostrar que o dogma smithiano constitui “até os dias de hoje […] um dos artigos ortodoxos de fé da economia política”[124].


  Tampouco Engels estava seguro, depois da publicação do Livro II, de que a análise da reprodução do capital social total aqui apresentada encontraria eco nos economistas políticos: “Para eles, o segundo volume permanecerá sempre um livro hermético […], e por isso a literatura econômica oficial mantém sobre ele um cauteloso silêncio”[125]. De fato, passaria mais de uma década até que os esquemas de reprodução aqui desenvolvidos fossem analisados pelos economistas marxistas russos Mikhail Tugan­-Baranovski e Sergei Bulgákov, e outra década para que dessas análises se desenvolvesse um debate internacional[126].


  Os materiais para a redação e as alterações das rubricas na seção III


  Nos manuscritos I, II e VIII, Marx discutiu a reprodução e a circulação, das quais pretendia tratar no capítulo 3 (posteriormente, seção III). Engels compôs a seção III com base nos manuscritos II e VIII.


  A dificuldade estava no fato de que nenhum dos dois manuscritos bastava por si só, tampouco continha todos os pontos importantes para a escrita dessa seção. O manuscrito II é essencialmente mais abrangente e ao mesmo tempo o mais antigo, tendo sido redigido entre 1868 e 1870. O manuscrito VIII é a última elaboração de Marx em relação à seção III, e foi redigido entre 1877 e 1881. Ele contém importantes modificações e trata pela primeira vez de temas fundamentais. Ambos os manuscritos se diferenciam nos seguintes pontos, essenciais para a redação de Engels e sua eficácia: o manuscrito II é concebido como exposição resumida da matéria, ainda que não contenha alguns temas centrais. O manuscrito VIII, ao contrário, não foi concebido como um esboço independente da seção III, mas como uma compilação de materiais e combinação de diferentes linhas de argumentação[127]. Por isso, não representa mais que um fragmento da seção III. Mesmo aquelas partes dos dois manuscritos que coincidem entre si quanto aos temas tratados nem sempre são complementares, inclusive contradizem­-se em alguns pontos. Ademais, somente o manuscrito VIII contém desenvolvimentos sobre a reposição do capital fixo e a reprodução ampliada.


  Assim, Engels não podia tomar como base a última versão disponível, porque nela esses pontos centrais não haviam sido tratados. Essa é a razão pela qual decide tomar o manuscrito II como norte e se valer do manuscrito VIII para os temas ausentes no primeiro. Ele usou a maior parte do manuscrito VIII, porém reorganizou a estrutura da exposição e complementou com textos do manuscrito II, mais claramente encadeados, todos os pontos da argumentação que não são discutidos no manuscrito VIII. A parte do manuscrito VIII não incluída por Engels na redação final não ultrapassa duas páginas impressas. Do manuscrito II, em contrapartida, incorporou muito menos, principalmente por ter desconsiderado todas as passagens que Marx também tratara no manuscrito VIII. Cabe perguntar, portanto, se não havia outras possibilidades de reconstruir a argumentação de Marx sobre a reprodução.


  Comparando­-se os títulos dos diversos capítulos e itens da seção III nos manuscritos de Marx com aqueles do manuscrito final de Engels, evidenciam­-se notáveis diferenças. Já no título da seção (p. 447) Engels diverge do texto de Marx e renuncia à ênfase nas “condições reais”[128]. Marx só dividira os capítulos em subcapítulos no manuscrito I, redigido anteriormente. O manuscrito II, ao contrário, não contém quaisquer itens desse tipo, razão pela qual Engels precisou subdividir amplamente o texto na versão impressa. Problemática é especialmente a estruturação que Engels adotou no capítulo 20, nos itens II a XI, porque ali foram misturadas passagens de diferentes contextos. Em comparação com os manuscritos, no entanto, as diferenças entre o manuscrito final de Engels e a versão impressa são ínfimas. Basicamente, ele precisou apenas adicionar títulos e números de capítulos.


  Além de modificações nas rubricas por razões estilísticas, que ocupam grande parte da redação de Engels, há quatro passagens em que se podem constatar diferenças nas formulações de Marx e Engels.


  Capítulo 19, item II, subitem 1 (p. 463): o título “A concepção geral de Smith e suas consequências”[129] foi alterado para “Os pontos de vista gerais de Smith”. Ao que tudo indica, Engels pensava que as consequências das concepções de Smith seriam tratadas nos subitens seguintes.


  Capítulo 20, itens VII a IX (p. 529-41): As exposições sob as rubricas “Capital variável e mais­-valor nos dois setores”, “O capital constante nos dois setores”, “Retrospecto a Adam Smith, Storch e Ramsay”, assim como as considerações sob a rubrica do item VI (p. 526), foram extraídas por Engels do manuscrito II. Quanto a isso, é preciso atentar para o fato de que as exposições desses quatro itens provêm de uma passagem do manuscrito II colocada sob a rubrica “(exposta sem a circulação monetária)”[130].


  A exposição do item X, sob o título “Capital e renda: capital variável e salário” (p. 541) é um deslocamento do final das considerações sobre a “reprodução simples” do manuscrito VIII e foi adiantada aos parágrafos XI e XII, sem que se possa identificar qualquer razão para esse deslocamento.


  Capítulo 21, item III (p. 612): o título “Exposição esquemática da acumulação” foi inserido num espaço deixado em branco até o fim da edição, embora as rubricas dos três subitens já estivessem dadas. Nesse item, há passagens que foram largamente modificadas ou eliminadas por Engels.


  A redação do capítulo 20 e a exposição da reprodução simples no manuscrito II


  Para a redação do capítulo 20, Engels dispunha dos manuscritos II e VIII. O primeiro consiste de uma parte introdutória[131] e de uma parte principal sobre a reprodução simples, subdividida em dois pontos: “a) Reprodução em escala simples (exposta sem a circulação monetária)”[132] e “[b)] Exposição da circulação monetária mediadora”[133]. Mas quando se observa a estrutura do manuscrito VIII, constata­-se que faltam tanto a parte introdutória à seção inteira quanto uma análise sem a circulação monetária. Em vez disso, Marx inserira argumentos sobre a acumulação e o investimento de dinheiro para a reposição ou renovação do capital fixo, assim como uma exposição resumida da reprodução simples. Abstraindo de cada uma das discussões singulares nos manuscritos II e VIII, há uma série de passagens que correspondem umas às outras, mas cujos conteúdos distinguem­-se claramente entre si. Nessas passagens, trata­-se, por um lado, da crítica de diversas teorias econômicas, sobretudo da de Adam Smith, e, por outro, da “exposição da circulação monetária mediadora”. Em algumas delas, Engels não utilizou a última versão disponível. Devemos perguntar, pois, quais razões ele tinha para fazê­-lo, e os efeitos que daí decorrem.


  O manuscrito VIII está dividido em poucos itens. Dois são referidos por Marx, de modo significativo, com a palavra “antecipação”, o que nos dá importantes indicações tanto sobre a estrutura do manuscrito VIII como sobre a relação entre os manuscritos VIII e II.


  No primeiro caso, temos no manuscrito VIII a rubrica “Antecipação para desenvolvimento posterior”[134]; o objeto que deveria ser tratado posteriormente e que Marx antecipa nessa passagem é a renovação do capital fixo e o problema, a ela vinculado, do movimento independente do dinheiro, isto é, as vendas e as compras unilaterais, assim como a exposição da reprodução ampliada. No manuscrito II, esses temas ou não foram discutidos ou a discussão foi interrompida[135]. Marx analisa, num primeiro momento, a reposição de valor e de materiais mediada pelo dinheiro na reprodução social, o movimento de refluxo do dinheiro a seu ponto de partida e os diferentes movimentos do dinheiro entre os dois setores, bem como no interior do setor II: o da produção dos meios de consumo. Dito de outro modo, aqui a discussão do movimento do dinheiro converte­-se no tema principal. Engels incorporou essas reflexões nos itens III a V da versão impressa.


  Em seguida, Marx discute no manuscrito VIII – diferentemente de Engels na versão impressa – o entesouramento, com as vendas e as compras unilaterais, assim como o papel autônomo do dinheiro em relação à acumulação. Constata­-se, assim, que no manuscrito VIII a discussão que corresponde aos itens III a V da versão impressa tem caráter introdutório para a exposição seguinte. Marx trata da reposição do capital fixo no manuscrito VIII, porém apenas para o setor II, ou seja, para os meios de consumo; para o setor I, o dos meios de produção, essa reposição do capital fixo continua em aberto. Mais precisamente, no manuscrito VIII dois temas permanecem fora de consideração: por um lado, a reposição do capital constante – fixo e circulante – do setor dos meios de produção; por outro, os problemas ligados à reposição do dinheiro dentro desse setor.


  Em sua redação do capítulo 20, Engels tentou reparar esses dois déficits por meio de um recuo ao manuscrito II. Neste, como já foi dito, Marx não tratou da reposição do capital fixo, mas da do capital constante do setor de meios de produção, na rubrica “Reprodução em escala simples (exposta sem a circulação monetária)”; abordou, além disso, o problema do dinheiro, ligado a essa reposição do capital constante, na rubrica “Exposição da circulação monetária mediadora”. Em sua redação, Engels apenas subordinou a discussão sobre a reposição do capital constante no manuscrito II ao item IV, porém deixou fora de consideração os movimentos do capital ligados a essa reposição. Por tal motivo, o item VI não pode funcionar como pressuposto teórico para a reposição do capital fixo no setor de meios de produção, e não é por acaso que a reposição do capital fixo no item XI permanece restrita ao setor II[136]. Além disso, por meio desse deslocamento realizado por Engels perdeu­-se a conexão direta que, no manuscrito VIII, existe entre o movimento do dinheiro e o entesouramento.


  Sobre a questão de em que consiste o “anterior”, que Marx deixou de lado antes do texto escrito (o “antecipado”), encontramos a primeira indicação nas poucas linhas que estão antes dessa rubrica e que contêm uma pequena sinopse sobre aquilo que deveria ser tratado na terceira seção. Trata­-se, embora de modo muito fragmentário e inacabado, de um tipo de introdução à seção. A segunda indicação está no manuscrito II, que sugere tratar­-se da “exposição sem a circulação monetária”. Nele, Marx distingue claramente entre a exposição com e sem a circulação monetária. No manuscrito VIII, ao contrário, ele renuncia a uma tal diferenciação explícita. Já no início da passagem aqui observada, Marx se exprime da seguinte maneira:


  v + m (I), os valores que nas mãos de seus produtores existem sob a forma natural dos meios de produção, intercambiam­-se por C(II), que se encontra sob a forma natural de meios de consumo. A classe capitalista de (II) volta a converter seu capital constante da forma de meios de consumo na forma de meios de produção dos meios de consumo, numa forma em que pode sempre funcionar de novo como fator do processo de trabalho e – com relação ao processo de valorização – como valor­-capital constante. Por outro lado, o equivalente para a força de trabalho (em I) = V(I) e o mais­-valor do capitalista (I) estão realizados, convertidos de sua forma natural de meios de produção numa forma natural, na qual são consumidos como renda. Porém, essa conversão mútua é mediada por uma circulação monetária.[137]


  Em seguida, trata minuciosamente do intercâmbio recíproco entre os dois setores, I(v + m) por II(c), assim como, no interior da seção II, II(v+m), considerando­-se a “circulação monetária” mediadora. Os problemas que, independentemente do movimento mediador do dinheiro, determinam o intercâmbio no interior e entre os setores não são tratados por Marx nesse ponto, o que já havia sido feito no manuscrito II. Apesar da falta dessa diferenciação, também em todo o manuscrito VIII está claro que ambos os domínios se movem, cada um deles, em dimensões distintas, e nesse ponto Marx também reitera que há elementos essenciais que independem do dinheiro[138]. No entanto, podemos constatar que, no manuscrito VIII, Marx se ocupa essencialmente daquilo que no manuscrito II ele tratara sob a rubrica “Exposição com a circulação monetária”. Por isso Engels colocou­-se a questão de como se devia avaliar a renúncia a uma distinção explícita. Pretendia Marx substituí­-la por uma outra forma de exposição, ou a distinção continuou a ser importante para ele?


  Embora não haja nenhuma declaração inequívoca de Marx de que ele tivesse em mente outra forma de exposição[139], Engels decidiu­-se, como é dito no prefácio, pela primeira variante: “Marx considerava que a seção III, dedicada à reprodução e à circulação do capital social, carecia prioritariamente de uma reelaboração. Com efeito, no manuscrito II a reprodução fora estudada, num primeiro momento, sem levar em conta a circulação monetária que lhe serve de mediação e, em seguida, levando­-a em consideração. Isso tinha de ser eliminado” (p. 82). Por isso, Engels reuniu na versão impressa textos de ambos os manuscritos, sem considerar se, em seu contexto original, continham exposições que incluíam ou não a circulação monetária. Ele começou sua composição para o início do capítulo 20 com o manuscrito II e, mais precisamente, com análises que não consideravam a circulação monetária. Seu objetivo era estabelecer uma ligação com a discussão iniciada – com base no manuscrito VIII – a partir do item III e que incluía a circulação monetária. Com isso, Engels não atentou para o fato de que Marx ressaltara diversas vezes a importância fundamental da análise sem o dinheiro. Para Marx, portanto, a investigação da transformação do valor e da matéria “sem o dinheiro” representava um problema fundamental, que tocava a essência da questão. Já a “mediação com a circulação de dinheiro”, ao contrário, representava para ele um “fenômeno” relativamente concreto. Nessa medida, tratava­-se de problemas estruturalmente distintos.


  Marx ressalta que quando se fala em reprodução “sem dinheiro” não se trata nem do mero escambo de produtos nem da reprodução abstrata geral, isto é, da reprodução que não pertence a nenhuma formação social em especial. Ela abarca, antes, a exposição da reprodução das relações de classe especificamente capitalistas e, nesse sentido, representa a discussão mais fundamental da reprodução na sociedade capitalista. De modo semelhante, Marx acentua sua pretensão nas seguintes passagens: “Consideremos a função do capital social […] durante um ano em seu resultado”[140]. Nesse ponto ele declara expressamente que na exposição “sem a circulação monetária” toda ação isolada é abstraída do movimento e o processo é considerado “em seu resultado”. E prossegue: “[o consumo produtivo e individual] abrange tanto a reprodução do mundo das mercadorias como a reprodução (i.e. conservação) da classe capitalista e da classe trabalhadora, e, por conseguinte, também a reprodução do caráter capitalista do processo de produção em sua totalidade”[141].


  Marx ressalta, além disso, a insuficiência de um “modo de exposição apenas formal”[142]. Pois nem a reprodução, nem a reconversão dos elementos de produção, nem a aquisição do fundo de consumo podem ser explicadas apenas pelo aspecto da circulação. Marx ressalta que “não apenas a reposição de valor, mas a reposição de material” tem de ser analisada e evidencia isso nos seguintes pontos: para o capital individual, o mundo das mercadorias – ou seja, o mercado de mercadorias – situa­-se fora de seu movimento. Portanto, se nos limitarmos ao problema do movimento do capital individual, é desde o início impossível problematizar a realização da totalidade das mercadorias produzidas ano a ano na sociedade inteira – o produto social total. Do ponto de vista do movimento do capital social, no entanto, o mundo das mercadorias – isto é, do mercado de mercadorias – é erigido no interior do movimento do capital, ou, mais precisamente, do capital social; nesse sentido, o problema pode ser aqui diretamente enfrentado. Se, além disso, supomos a reprodução simples, não podemos, ao tratar da questão de como o produto social total é realizado, procurar o comprador fora da sociedade em questão, isto é, entre os envolvidos em novos empreendimentos, porque aqui não levamos em conta a acumulação. Teríamos, antes, de constatar o autoacabamento da reposição do valor e do material sem “subterfúgios”. A solução desse problema constitui o ponto central da discussão do processo de reprodução.


  Diante disso, Engels abreviou em grande medida a exposição do manuscrito II, visando alcançar rapidamente seu objetivo de conectar a “posição introdutória do problema” com a discussão – por ele iniciada no item III – acerca dos intercâmbios entre os setores. Assim, também deixou de acolher outra passagem desse manuscrito, na qual Marx confirmara a importância da exposição sem a circulação monetária: “Finalmente, para reconduzir o problema a suas condições mais simples, é preciso, de início, abstrair por inteiro da circulação monetária e, portanto, também da forma­-dinheiro do capital. É evidente que a massa circulante de dinheiro não constitui um componente do valor do produto social total, que circula por intermédio dela. Portanto, em se tratando da questão de como o valor do produto total se divide em valor constante etc., essa questão é, em si mesma, independente da circulação monetária. Somente depois de a questão ser tratada sem consideração à circulação monetária é que se poderá ver como o fenômeno se apresenta quando mediado por esta última”[143]. Por meio dessas supressões, Engels conjugou duas linhas distintas de argumentação. No entanto, foram desconsiderados pontos centrais da discussão metodológica.


  Semelhante é o que ocorre com algumas declarações de Marx acerca da relação entre a reprodução simples e a reprodução ampliada, que Engels excluiu parcialmente da versão impressa. Isso vale, por exemplo, para a seguinte passagem:


  Se encontramos dificuldades [na consideração do capital individual], então nos contentamos com a ideia de que mediante uma série de transações, que nos fazem dar mil voltas, chegaremos enfim a um resultado definitivo. Esses subterfúgios são descartados tão logo lidamos com o capital social e, por conseguinte, com o valor­-produto social. Para cada capital individual, existe, do lado de fora, um mundo de mercadorias. Mas o capital social e seu produto traz em si o mundo inteiro de mercadorias. Além disso: a consideração da reprodução simples impede o subterfúgio de que, por exemplo, o meio de produção nela produzido é uma forma de novo capital acumulado. Dentro dos limites da reprodução simples, esse meio de produção pode ser apenas a reposição para o capital constante consumido.[144]


  No manuscrito II, Marx introduz dois setores da produção: para os meios de consumo e para os meios de produção. Cada um deles é por ele caracterizado como “um gênero” e detalhadamente descrito em suas propriedades essenciais, embora com repetições ocasionais. Sobretudo, ele sustenta que na “produção dos meios de consumo” os capitalistas, como classe social, “consomem de forma conjunta e direta a parte de seu próprio produto total, cujo valor = ao mais­-valor contido nesse produto total”[145]. Do outro lado, onde se encontra a parcela de valor do capital constante, a qual existe sob a forma de matérias­-primas dos meios de consumo, isso tem o seguinte significado: “Como valor, esse capital constante é reposto em seu produto, mas esse valor existe apenas na forma natural de mercadorias que não funcionam como meios de produção e, por conseguinte, como capital constante, razão pela qual não podem repor in natura o capital constante consumido”[146]. Em seguida, o capital constante é considerado no ponto “II) Produção de meios de produção”. Pois lá é dito, inversamente: “Uma parte do produto total no valor de £400 é despendida […] £200 pelos trabalhadores, e outra parte = £200 pelos capitalistas. Mas todos os elementos do produto II são meios de produção que não entram no consumo individual”[147]. Entre ambos os setores teria, portanto, de ocorrer um intercâmbio. Por outro lado, uma vez realizado esse intercâmbio, o valor­-produto de £800 corresponde ao setor II, ou seja, ao capital constante consumido desse setor.


  Da determinação do setor I como voltado para os meios de consumo e do setor II como para os meios de produção, e da determinação de suas propriedades, decorre a sequência da argumentação sobre a reposição de materiais e de valor: 1) a reposição de valor e materiais no interior do setor para meios de consumo; 2) o intercâmbio entre os dois setores; 3) a reposição dentro do setor para meios de produção. A essa descrição Marx acrescenta, no manuscrito II, uma exposição esquemática, que mostra a relação mútua entre ambos os setores. Diferentemente, no manuscrito VIII ele não introduz os setores de modo explícito, porém modifica, já com o primeiro exemplo numérico, a ordem dos setores: aqui, o setor I produz meios de produção, e o setor II, meios de consumo[148]. Uma consequência dessa inversão da ordem é a estrutura modificada da argumentação no manuscrito VIII.


  Em sua versão impressa, Engels procurou conciliar os dois manuscritos, o que não conseguiu fazer sem contradições. Ele acolheu a ordem alterada dos setores e, nas passagens do manuscrito II por ele introduzidas, modificou os números dos setores de maneira correspondente. Além disso, abreviou fortemente as observações introdutórias de Marx sobre os setores no manuscrito II e, algumas páginas depois, apresentou o primeiro esquema da reprodução com números alterados e com o setor da produção como setor I. Mas o que Engels não considerou foi a modificação da estrutura argumentativa condicionada pela mudança dos setores. Ele acolheu a estrutura do manuscrito II e a reforçou, introduzindo­-a e desdobrando­-a explicitamente no item II como “três grandes pontos de apoio” (p. 501), antes de dar início, nos itens III, IV e V, à discussão do processo de intercâmbio no interior e entre os setores (p. 501-26). Essa discussão se orientou, no entanto, pela estrutura do manuscrito VIII e teve início com o intercâmbio, antes que fosse discutida a reposição no setor da produção e, então, no setor do consumo.


  A segunda contradição resultou, no mesmo contexto, de um acréscimo de Engels. No item II, como já mencionado, ele usou o manuscrito II como texto­-base, principalmente passagens da seção “exposta sem a circulação monetária”[149]. É provável que Engels pretendesse justificar essa restrição quando, nas já citadas observações introdutórias aos setores e aos “três grandes pontos de apoio”, inseriu a seguinte nota: “deixamos provisoriamente de lado a circulação monetária que serve de mediação a essa reprodução” (p. 501). Mas no item III, imediatamente seguinte, a “conversão mútua […] por intermédio de uma circulação monetária” foi postulada desde o início, acentuando­-se que esse suposto é “de importância decisiva” (p. 502), porquanto o texto provém inteiramente do manuscrito VIII[150]. A discussão se dá, portanto, em sentido contrário à inserção recém­-citada de Engels. Após o item V, ele retorna ao manuscrito II e, com isso, à exposição sem o dinheiro.


  A divisão em seis setores


  A investigação dos textos utilizados por Engels na composição do manuscrito final para o Livro II de O capital resultou na constatação de que a seção III foi composta com base nos manuscritos II e VIII de Marx. Enquanto o texto do manuscrito VIII foi quase inteiramente usado para a discussão da reprodução, o manuscrito II foi acolhido apenas pela metade. Isso significa que metade da discussão sobre a reprodução no manuscrito II não foi publicada[151]. Essa parte do texto contém uma análise diferenciada do produto social. Este é divido em seis categorias: 1) meios de consumo dos trabalhadores (simbolizados como “Ia”); 2) meios de produção de Ia e de si mesmo (“IIαα”); e 3) meios de produção de IIαα e de si mesmo (“IIα”); analogamente, 4) meios de consumo dos capitalistas (simbolizados como “IIb”); 5) meios de produção de Ib e de si mesmo (“IIββ”); e 6) meios de produção de IIββ e de si mesmo (“IIβ”)[152].


  Com ajuda desse encadeamento em seis setores, Marx ocupou­-se, entre outros, com os seguintes problemas: 1) as transações entre os setores, mediadas pelo dinheiro; 2) o volume total de transações e a quantidade de dinheiro necessária para isso; 3) o refluxo dos salários e a circunstância de que a parte principal da quantidade de dinheiro é originalmente posta em curso como salário e retorna constantemente ao ponto de partida. Além disso, foram investigados: 4) o modo como se realiza o mais­-valor dos diversos setores; 5) as condições de equilíbrio para uma proporcionalidade intersetorial – estas são resumidas em três equações, que dependem da grandeza da taxa de mais­-valor. Por fim, a questão acerca do equilíbrio impõe­-se quando 6) são agregados os setores para meios de subsistência e meios de luxo, ou quando 7) os meios de luxo também são consumidos pelos trabalhadores.


  Desde Piero Sraffa a distinção entre “basic product” [produto básico] e “non­-basic product” [produto não­-básico] é um instrumento imprescindível das teorias econômicas[153]. Os produtos básicos entram direta ou indiretamente como fatores de produção – no sentido da argumentação: como meios de produção ou meios de subsistência para os trabalhadores – em todos os setores. A produção não­-básica fornece exclusivamente aqueles produtos que, pelo menos num setor, não são empregados nem direta nem indiretamente como fatores de produção. De acordo com Marx, a “produção básica” dos setores I (meios de produção) e IIa (meios de subsistência) corresponderia à “produção não­-básica” do setor IIb (meios de luxo).


  Como mostra a longa história da pesquisa sobre o “problema da transformação”, o suposto dos produtos não­-básicos pode representar uma efetiva contraprova da fórmula marxiana do preço, e, de fato, desde Ladislaus Bortkiewicz esse suposto tornou­-se a regra entre os críticos de Marx.


  Foi Bortkiewicz quem refutou a fórmula marxiana do preço, no momento em que, sob o pressuposto da subdivisão em produtos básicos e não­-básicos, pôde constatar claramente e demonstrar com exemplos numéricos que a produção de luxo é irrelevante para a determinação da taxa geral de lucro[154]. Poucos anos mais tarde, esse argumento foi acolhido por Georg von Charasoff[155], que postulou que, de fato, a taxa geral de lucro não tinha necessariamente de representar a média intersetorial das taxas individuais de lucro, porém só podia ser determinada na produção básica[156].


  Nessa linha da crítica a Marx situa­-se também o economista japonês Kei Shibata, cujas análises, realizadas no anos 1930, são extremamente elucidativas das concepções originais de Marx[157]. Shibata dividia o conjunto dos bens econômicos em: 1) “labourers’ consumers’ goods”, que são consumidos apenas pelos trabalhadores; 2) “capitalists’ consumers’ goods”, que só existem para serem consumidos pelos capitalistas; 3) “labourers’ producers’ goods”, que servem apenas de meios de produção para produzir a si mesmo e “labourers’ consumers’ goods”, e 4) “capitalists’ producers’ goods”, que só podem ser consumidos para produzir a si mesmos, “capitalists’ consumers’ goods” e o dinheiro. Para ele, os bens se chamam “labourers’ goods” quando são “labourers’ consumers’ goods” ou “labourers’ producers’ goods”. “Labourer’s goods” não são outra coisa que “basic products”[158].


  A divisão em dois setores dos meios de produção e meios de subsistência, que formam a base dos esquemas de reprodução redigidos por Engels, constitui a difundida imagem da teoria da reprodução em O capital. Justamente por isso essa divisão quádrupla dos bens realizada por Shibata é de grande importância para a reconstrução da teoria marxiana.


  Como podemos facilmente reconhecer, o setor Ia de Marx corresponde, na divisão de Shibata, ao setor “labours’ consumers’ goods”; IIαα e IIα coincidem com os “labourers’ producers’ goods”; Ib corresponde aos “capitalists’ consumers’ goods”; IIββ e IIβ correspondem, por fim, aos “capitalists’ producers’ goods”. Concebendo os setores Ia, IIαα e IIα, de um lado, e os setores Ib, IIββ e IIβ, de outro, como “dois grandes setores do processo de produção, separados e independentes”, ele distingue claramente, de fato, produtos básicos de produtos não­-básicos[159]. Devemos ressaltar especialmente que Marx, na discussão sobre o processo de reprodução, lança repentinamente a questão de como o mesmo processo de reprodução se desenrola após a formação da taxa geral de lucro, isto é, com a vigência dos preços de produção: “Vejamos, de passagem, como a questão se apresenta sob o pressuposto da taxa geral de lucro”[160]. Marx calcula, então, diferentes taxas individuais de lucro, pois na passagem em questão cada setor remete a uma composição distinta de capital. Depois de algumas linhas, ele interrompeu essa digressão, anunciando uma retomada da questão: “Examinar isso mais adiante”. No entanto, Marx jamais voltou a realizar tal investigação.


  A que resultados Marx teria chegado com uma análise assim? A questão é extremamente interessante, porquanto um cálculo deficiente do preço necessariamente perturba o equilíbrio entre os setores, como Bortkiewicz demonstrou com exemplos do cálculo do preço em O capital[161]. Possivelmente, com sua divisão em seis setores Marx teria chegado ao mesmo resultado a que Shibata chegou com seus quatro setores: à irrelevância dos “capitalists’ goods” para a taxa geral de lucro. Literalmente, diz Shibata: “coeficientes técnicos da produção que participam diretamente na determinação da taxa geral de lucro são limitados àqueles dos labourers’ goods’ […]. Isso significa que nenhuma mudança nos coeficientes técnicos da produção dos capitalists’ goods’ pode provocar uma alteração na taxa geral de lucro”[162]. Essa constatação teria de conduzir, por fim, à equiparação da taxa geral de lucro à média intersetorial de todas as taxas individuais de lucro, tal como são apresentadas em O capital.


  A discussão da reprodução ampliada no capítulo 21


  Por último, devemos lançar um olhar sobre a redação de Engels do capítulo 21, “Acumulação e reprodução ampliada” (p. 595). Esse capítulo foi extraído inteiramente do manuscrito VIII e, com exceção de uma grande modificação no texto do item III (p. 612), segue também, em boa parte, o texto desse manuscrito.


  No contexto da redação desse capítulo, dois pontos são importantes. Em primeiro lugar, como já mencionamos, no manuscrito VIII é adicionada, no início da seção, a rubrica “Antecipação. II) Acumulação ou produção em escala ampliada”[163]. Quer dizer, Marx adiantou o ponto que, na verdade, devia ser tratado nesse lugar. Por tal razão, ali se apresentam temas que ainda não estavam suficientemente explicitados: de um lado, o problema da transição da reprodução simples para a ampliada, tal como fora tematizada no manuscrito I; do outro, a exposição do esquema da reprodução dividido em quatro setores[164].


  Em segundo lugar, o item III remete a uma passagem da apresentação da reprodução ampliada dividida em cinco pontos, mais precisamente ao último: “5. Acumulação na classe II”[165]. No entanto, nos exemplos matemáticos da variação anual da acumulação encontra­-se uma diferença decisiva entre a versão impressa e o manuscrito VIII, diferença essa que influenciou consideravelmente o julgamento dos pósteros sobre a passagem em questão e está ligada ao “primeiro exemplo” para a exposição da sequência temporal da acumulação (p. 617-23): começando com o estágio inicial (no ano 0), nesse ponto são desenvolvidos seis esquemas de sequência temporal até o quinto ano. Eles se baseiam nas seguintes hipóteses:


  
    	a taxa de acumulação do setor I é sempre igual (50%);


    	a composição do capital é constante em todos os setores: a composição do capital no setor I é C:V = 4:1 e, no setor II, C:V = 2:1; também no caso dos capitais adicionais esse capital é dividido dessa maneira;


    	a taxa de acumulação do setor II é adequada de tal modo que ambos os setores se mantêm em equilíbrio.

  


  Analogamente a essas hipóteses, Engels esboçou uma consistente sequência temporal dos esquemas. Se a partir dessas hipóteses construímos uma trilha da acumulação, esta última descreve, então, um curso peculiar:


  
    	a partir do segundo ano, a taxa de crescimento de ambos os setores torna­-se igual e constante


    	a partir do segundo ano, estabiliza­-se a relação entre os dois setores;


    	a partir do segundo ano, estabiliza­-se a taxa de acumulação do setor II.

  


  Esse percurso da reprodução é caracterizado, em geral, como crescimento equilibrado (balanced growth). Em O capital, essa importante consequência, a saber, de que as chamadas três hipóteses têm por consequência um crescimento equilibrado, é desenvolvida de modo preciso. Essa propriedade da análise da reprodução ampliada foi repetidamente acentuada pela pesquisa posterior[166].


  A passagem do manuscrito VIII que Engels apresenta como “primeiro exemplo” contém seis esquemas de sequências temporais de Marx sobre a base das três hipóteses mencionadas. No entanto, a passagem correspondente no manuscrito VIII apresenta uma série de erros de cálculo, que contrariam as hipóteses assumidas por Marx[167]. Esses erros foram corrigidos por Engels em sua redação. Por mais imaturas que sejam as reflexões de Marx nesse ponto do texto, elas nos proporcionam uma visão de seus próprios esquemas de sequência temporal. Nestes, vemos que:


  
    	as taxas de acumulação dos dois setores não se nivelam entre si, e alteram­-se a cada ano;


    	a proporção entre os dois setores varia a cada ano;


    	também a taxa de acumulação no setor II altera­-se anualmente.

  


  Aqui está claro que não se trata do crescimento equilibrado. A constatação de que a reprodução ampliada leva a um crescimento equilibrado resulta – quando resulta – apenas da exposição corrigida por Engels, e não da apresentação original de Marx. Do desenvolvimento da sequência temporal no manuscrito VIII não se pode extrair a tendência a um crescimento equilibrado. É verdade que, no manuscrito VIII, Marx expandiu sua visão da reprodução simples para a reprodução ampliada, mas, embora nesse manuscrito ele tenha analisado os pressupostos extremamente importantes para a acumulação, não devemos superestimar o grau de sua elaboração dos esquemas da acumulação[168].


  * * *


  Tabela dos manuscritos de Marx para o Livro II de O capital e de sua utilização por Engels[f]



  Engels só pôde dar início à redação dos volumes póstumos de O capital depois que a questão sobre o espólio literário de Marx estava esclarecida. Marx não só deixara Engels em meio a incertezas quanto ao estado de elaboração de O capital como tampouco indicara claramente o que deveria ser feito com seu espólio literário. Após a morte de Marx, sua filha Eleanor informou a Engels que, conforme uma declaração de seu pai, deveriam ela e Engels “pegar todos os seus papéis e tentar publicar aquilo que devia ser publicado, especialmente o segundo volume”[g] de O capital[169]. Mas também a outra filha de Marx, Laura Lafargue, entendera que a vontade de seu pai era que todos os documentos deixados por Marx fossem legados não a Eleanor, mas a ela, Laura, a quem caberia redigir uma tradução inglesa de O capital e uma história da Associação Internacional dos Trabalhadores[170]. Assim, Engels precisou usar de alguma diplomacia para esclarecer incompreensões e evitar possíveis atritos entre as filhas de Marx. Engels era o único em condições de editar a obra deixada inacabada. Felizmente, na primeira triagem do material foi encontrado um grande pacote com os manuscritos, de modo que Engels pôde informar a Laura, aliviado: “Hoje Nim [Helena Demuth] encontrou entre os manuscritos do Mouro [Marx] um grande pacote contendo a melhor parte, se não a totalidade, do segundo volume de O capital – mais de 500 páginas in­-fólio”[171]. Engels precisou, antes de tudo, realizar um mapeamento exato dos manuscritos e seus períodos aproximados de surgimento. Na tabela a seguir estão resumidas as datações dos manuscritos, sua numeração por Marx ou Engels e sua utilização por Engels.


  
    
      
        	
          MANUSCRITO

        

        	
          DATAÇÃO DE

          MARX OU ENGELS

        

        	
          DATAÇÃO NA

          MEGA­-2

        

        	
          UTILIZAÇÃO

          POR ENGELS

        
      


      
        	
          I (Marx)


          (MEGA­-2 II/4.1,

          p. 137­-381)

        

        	
          “presumivelmente escrito em 1865 ou 1867” (“Prefácio”. Cf. p. 81)

        

        	
          Primeira metade de 1865 (MEGA­-2 II/4.1, p. 560)

        

        	
          “desse texto nada pôde ser utilizado” (“Prefácio”. Cf. p. 81)

        
      


      
        	
          II (Marx)


          (MEGA­-2 II/11,

          p. 3­-522)

        

        	
          “1870” (“Prefácio”. Cf. p. 81)


           


          “cerca de 1868” (Carta de Engels a Laura Lafargue, 22/6/1883)

        

        	
          Provavelmente de maio de 1868 a meados de 1870 (MEGA­-2 II/11, p. 907)

        

        	
          Utilizado nas três seções (MEGA­-2 II/12)

        
      


      
        	
          III (Marx)

        

        	
          Nenhuma indicação

        

        	
          1857-1868 (MEGA­-2 II/4.3)

        

        	
          “descartadas em sua maior parte” (“Prefácio”. Cf. p. 81)

        
      


      
        	
          IV (Marx)


          (MEGA­-2 II/4.3)

        

        	
          “redigido anteriormente ao manuscrito II” (“Prefácio”. Cf. p. 81)

        

        	
          1857-1868 (MEGA­-2 II/4.3)

        

        	
          ­“é uma versão, pronta para a impressão, da seção I e dos primeiros capítulos da seção II” (“Prefácio”. Cf. p. 81)


           


          ­utilizado ocasionalmente (MEGA­-2 II/12)

        
      


      
        	
          ­[Passagens de exposições anteriores a serem utilizadas] (MEGA­-2 II/11, p. 525­-48)


           


          ­“Algumas referências e notas” (“Prefácio”. Cf. p. 82)

        

        	
          “fim de março de 1877” (“Prefácio”. Cf. p. 82)

        

        	
          Entre o fim de março e meados de abril de 1877 (MEGA­-2 II/11, p. 1323)

        

        	
          Utilizado na composição da seção I (MEGA­-2 II/12)

        
      


      
        	
          Seção I. Início. [Fragmento I] (MEGA­-2 II/11, p. 549)

        

        	
          Nenhuma indicação

        

        	
          Meados de abril de 1877 (MEGA­-2 II/11,

          p. 1348)

        

        	
          Não foi utilizado

        
      


      
        	
          Seção I [Fragmento II] (MEGA­-2 II/11,

          p. 550­-5)

        

        	
          “19 de abril (1877)”


          (Marx, em MEGA­-2 II/11, p. 550)

        

        	
          19 de abril de 1877


          (MEGA­-2 II/11,

          p. 1351)

        

        	
          “Para o manus. V, início” (Engels, em MEGA­-2 II/11, p. 1352)

        
      


      
        	
          V (Engels)


          (MEGA­-2 II/11,

          p. 556­-660)

        

        	
          ­“1875, ou posterior”


          (Engels, em MEGA­-2 II/11, p. 1371)


           


          ­“depois de abril de 1877” (Engels, em MEGA­-2 II/11, p. 1744)

        

        	
          Entre fins de outubro (ou início de novembro) de 1876 e de janeiro de 1877, assim como entre 23 abril e o final de julho de 1877 (MEGA­-2 II/11, p. 1366)

        

        	
          ­“a última exposição completa dessa parte, a mais importante da seção I” (“Prefácio”. Cf. p. 82)


           


          ­quase inteiramente utilizada (MEGA­-2 II/12, p. 19­-91).

        
      


      
        	
          Seção I [Fragmento III]

        

        	
          “Iniciado a 26 de outubro de 1877” (Marx em MEGA­-2 II/11, p. 663)

        

        	
          26 de outubro de 1877 (MEGA­-2 II/11, p. 1487)

        

        	
          “Para o manuscrito VI (a)” (Engels, em MEGA­-2 II/11, p. 1488­-9)

        
      


      
        	
          VI (Engels)


          (MEGA­-2 II/11, p. 665­-78)

        

        	
          “posterior a outubro de 1877 e anterior a julho de 1878” (“Prefácio”. Cf. p. 82)

        

        	
          Entre 26 de outubro e meados de novembro de 1877 (MEGA­-2 II/11, p. 1505)

        

        	
          Algumas passagens utilizadas

        
      


      
        	
          [Fragmento IV]


          (MEGA­-2 II/11, p. 679­-83)

        

        	
          “1877 ou 1878” (Infra, p. 196, nota n. 7)

        

        	
          Provavelmente junho ou julho de 1878 (MEGA­-2 II/11, p. 1574)

        

        	
          “Nota adicional”


          (MEGA­-2 II/12, p. 91­-5 e p. 904)

        
      


      
        	
          VII (Engels)


          (MEGA­-2 II/11, p. 684­-97)

        

        	
          ­“2 de julho de 1878”


          (Marx, em MEGA­-2 II/11, p. 684)


           


          ­“2 de julho de 1878” (MEGA­-2 II/12, p. 4; “Prefácio”, p. 82)


           


          ­“de julho de 1878” (MEGA­-2 II/12, p. 16)


           


          ­“iniciado em 2 de julho de 1878” (p. 108, nota 2)

        

        	
          Entre o início de julho de 1878 e o início (ou meados) de 1880 (MEGA­-2 II/11, p. 1580)

        

        	
          Utilizado como última versão para os dois pontos do capítulo 1 da seção I (MEGA­-2 II/12, p. 3­-16, 896­-7)

        
      


      
        	
          VIII (Engels)


          (MEGA­-2 II/11, p. 698­-828)

        

        	
          “1878”


          (Carta de Engels a Bernstein, 29/7/1884)

        

        	
          De fevereiro de 1877 ao início de 1881 (MEGA­-2 II/11, p. 1606)

        

        	
          Utilizado quase inteiramente na seção III e no capítulo 6 (da versão impressa)


          (MEGA­-2 II/12,

          p. 322­-483 e p. 209-11)

        
      

    
  

  


  [a] “Einführung”, em Marx­-Engels-Gesamtausgabe (MEGA­-2), Zweite Abteilung,Das Kapital und Vorarbeiten, Band 13, Herausgegeben von der Internationalen Marx­-Engels­-Stiftung, Amsterdam, Kritik der politischen Ökonomie, Zweiter Band, Hamburgo, 1885 (Berlim, Akademie, 2008), p. 497­-545. Esta introdução é de autoria conjunta dos editores do volume MEGA­-2 II/13: Izumi Omura, Keizo Hayasaka, Rolf Hecker, Sejiro Kubo, Akira Miyakawa, Kenji Mori, Sadao Ohno, Regina Roth, Shinya Shibata e Ryojiro Yatuyanagi. Nesta tradução, realizamos pequenas modificações e adaptações em relação ao texto original, como a supressão ou simplificação de passagens que só se justificavam no original alemão. Também as referências ao texto do segundo livro de O capital foram alteradas de acordo com a paginação da presente edição. (N. T.)


  [b] “Redaktionsmanuskript”, publicado em MEGA­-2 II/12 (Berlim, Akademie, 2005). (N. T.)


  [1] MEGA­-2 II/11 (Berlim, Akademie, 2008) e II/4.3.


  [2] No trabalho de redação, Engels foi assistido por Oscar Eisengarten, um tipógrafo emigrado para Londres. Sua tarefa era copiar grande parte do manuscrito final, que Engels lhe ditava, assim como transcrever diretamente partes dos manuscritos de Marx, designadas e posteriormente conferidas por Engels.


  [c] Publicado em MEGA­-2 II/3 (Berlim, Dietz, 1976­-1982). (N. T.)


  [3] Cf. carta de Marx a Louis Kugelmann, 28 de dezembro de 1862 e 13 de outubro de 1866.


  [d] Publicado em MEGA­-2 II/4.1 (Berlim, Dietz, 1988). (N. T.)


  [4] Os rascunhos do Livro III (MEGA­-2 II/4.2, Berlim, Dietz, 1992) surgiram entre junho de 1864 e dezembro de 1865. Sobre a datação dos trabalhos preparatórios aos Livros II e III no período, cf. MEGA­-2 II/11, cit., p. 920. Cf. também “Entstehung und Überlieferung”, em MEGA­-2 II/4.1, cit., p. 560­-2; “Einführung”, em MEGA­-2 II/11, cit., p. 846; Michael Heinrich, “Über die Reihenfolge der Entstehung von Buch 2 und der ersten drei Kapitel von Buch 3 des Ökonomischen Manuskripts 1863­-5”, em Quellen und Grenzen von Marx’ Wissenschaftsverständnis (org. Carl­-Erich Vollgraf, Richard Sperl e Rolf Hecker, Hamburgo, Argument, 1994, série Beiträge zur Marx­-Engels­-Forschung), p. 214­-7.


  [5] A datação da parte dos manuscritos reunida por Marx em 1867­-1868 numa pasta nomeada “Material para o Livro II” e editada em MEGA­-2 II/4.3 continua a ser objeto de controvérsia entre os pesquisadores. Cf. Larisa Mis’kevič, Marx’ Manuskripte zum zweiten und dritten Buch des Kapitals von 1867/68. Ihre Anordnung und Darbietung im MEGA­-2­-Band II/4.3, em MEGA­-Studien 2001 (Amsterdã, 2005), p. 32­-40; Kikuji Tanaka e Izumi Omura, Kontroversen zur Datierung und Anordnung der Texte von MEGA­-2­-Band II/4.3, em MEGA­-Studien 2001 (Amsterdã, 2005), p. 41­-9. Para os textos posteriores a esses manuscritos, ver MEGA­-2 II/11, cit.


  [e] Cf. p. 73-5. (N. T.)


  [6] Para uma exposição detalhada dessas diferenças, ver MEGA­-2 II/12, cit., p. 504­-23.


  [7] Alguns exemplos dessas variantes são apresentados em ibidem, p. 512­-21.


  [8] Ibidem, p. 887­-95.


  [9] Cf. ibidem, p. 896­-934.


  [10] Cf. ibidem, p. 934­-1.205.


  [11] Também em suas cartas Engels menciona apenas muito raramente o conteúdo do segundo livro de O capital. Assim, ele escreve a Gabriel Deville, a 27 de abril de 1888: “Temo que este volume II lhe dará um nó na cabeça, sem o recompensar com novas soluções impactantes. Trata­-se de coisas que se passam entre burgueses; os resultados são muito belos em teoria, mas sem aplicação imediata”. Sobre os Livros I (O processo de produção do capital) e III (O processo total da produção capitalista), Engels pronunciou­-se, por exemplo, nas cartas: a Marx, de 1º de setembro de 1867; a Johann Philipp Becker, de 2 de abril de 1885; e a Nicolai Francevich Danielson, de 23 de abril de 1885.


  [12] Referimo­-nos, por exemplo, aos debates sobre o desenvolvimento do capitalismo na Rússia e sobre a derrocada do capitalismo, que geraram discussões especiais sobre o desenvolvimento do capitalismo no Japão.


  [13] MEGA­-2 II/5 (Berlim, Dietz, 1983), p. 14. [Ed. bras.: O capital: crítica da economia política, Livro I: O processo de produção do capital, trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2013, p. 81. – N. T.]


  [14] Cf. os cadernos VI­-XV e XVIII, em MEGA­-2 II/3.2­-5, cit.


  [15] Carta de Marx a Engels, 7 de maio de 1867. Cf. Marx a Sigfrid Meyer, 30 de abril de 1867.


  [16] Carta de Marx a Engels, 31 de julho de 1865.


  [17] Carta de Marx a Engels, 5 de agosto de 1865; Marx a Wilhelm Liebknecht, 15 de janeiro de 1866.


  [18] Carta de Marx a Engels, 19 de janeiro e 13 de abril de 1867.


  [19] Carta de Engels a August Bebel, 30 de abril de 1883.


  [20] Cf. MEGA­-2 II/12, cit., p. 529­-39. Para o destino dos Livros III e IV de O capital, cf. MEGA­-2 II/3.2, cit., p. 7**­-14** [asteriscos da paginação original], II/4.2, cit., p. 913­-25, II/14 (Berlim, Akademie, 2003), p. 457­-89, 1022­-4 e 1031­-6, e II/15 (Berlim, Akademie, 2004), p. 917­-28.


  [21] MEGA­-2 II/1.2 (Berlim, Dietz, 1981), p. 315­-616. [Ed. bras.: Grundrisse: manuscritos econômicos de 1857­-1858 – Esboços da crítica da economia política, São Paulo, Boitempo, 2011. – N. T.]


  [22] MEGA­-2 II/1.2, cit., p. 698­-828.


  [23] O manuscrito econômico de 1863­-1865, em MEGA­-2 II/4.1, cit., p. 443­-51.
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  Prefácio da primeira edição


  Preparar para a impressão o segundo livro de O capital, e de maneira que, de um lado, ele aparecesse numa forma coerente e o mais acabada possível e, de outro, como obra exclusiva do autor, e não do editor, não foi um trabalho fácil. O grande número de versões existentes, a maioria delas fragmentária, dificultou a tarefa. Apenas uma dessas versões (o manuscrito IV[a]), quando muito, fora revisada e preparada para a impressão, mas a maior parte dela também se tornou obsoleta, devido a reelaborações posteriores. Parte do material, embora acabada quanto ao conteúdo, não o estava com relação à forma; fora redigida na linguagem em que Marx costumava elaborar suas anotações: num estilo descuidado, repleto de expressões coloquiais, frequentemente sarcásticas, além de termos técnicos ingleses e franceses e, muitas vezes, frases e até páginas inteiras em inglês; as ideias pousavam sobre o papel da forma como iam se desenvolvendo no cérebro do autor. Se boa parte do conteúdo fora exposta em detalhes, outra parte, de igual importância, estava apenas esboçada; os fatos que servem de ilustração ao material estavam reunidos, mas pouco ordenados, e muito menos elaborados; muitas vezes, no fim de um capítulo, na pressa do autor de passar ao capítulo seguinte, não havia mais do que algumas sentenças fragmentárias, a indicar o desenvolvimento ali deixado incompleto; por fim, havia a notória caligrafia, que às vezes nem o próprio autor lograva decifrar.


  Contentei­-me em reproduzir os manuscritos o mais literalmente possível, modificando o estilo apenas nos casos em que o próprio Marx o teria feito, e inserindo sentenças explicativas ou de transição quando absolutamente necessário e, além disso, quando o sentido era perfeitamente indubitável. Frases cuja interpretação deixavam margem a alguma dúvida, mesmo que a mais remota, foram preferencialmente reproduzidas ao pé da letra. As reformulações e inserções realizadas por mim não chegam a dez páginas impressas e são de natureza puramente formal.


  A mera enumeração do material manuscrito legado por Marx para o Livro II demonstra com que inigualável rigor, com que severa autocrítica ele procurava conduzir à extrema perfeição suas grandes descobertas econômicas antes de publicá­-las; uma autocrítica que raramente lhe permitia adaptar a exposição, em seu conteúdo e forma, a seu campo de visão constantemente ampliado por meio de novos estudos. Vejamos em que consiste esse material.


  Em primeiro lugar, num manuscrito intitulado “Contribuição à crítica da economia política”, 1.472 páginas in­-quarto, em 23 cadernos, escrito de agosto de 1861 a junho de 1863[b]. Trata­-se da continuação de uma obra de mesmo título, cujo primeiro caderno foi publicado em Berlim no ano de 1859[c]. Nas páginas 1 a 220 (cadernos I­-V) e 1.159 a 1.472 (cadernos XIX­-XXIII), o texto ocupa­-se dos mesmos temas examinados no Livro I de O capital, da transformação do dinheiro em capital até o fim, e é a primeira redação de que dispomos sobre o assunto. As páginas 973 a 1.158 (cadernos XVI a XVIII) abordam capital e lucro, taxa de lucro, capital comercial e capital monetário, ou seja, temas que mais tarde serão desenvolvidos no manuscrito para o Livro III. Em contrapartida, os assuntos tratados no Livro II, assim como muitos dos que serão apresentados mais tarde no terceiro livro, ainda não se apresentam devidamente articulados. São considerados de passagem, sobretudo na seção que forma o corpo principal do manuscrito, nas páginas 220 a 972 (cadernos VI­-XV), intitulada “Teorias do mais­-valor”. Nessa seção, Marx apresenta uma história crítica detalhada do ponto central da economia política, a teoria do mais­-valor, desenvolvendo paralelamente a ela, em polêmica com seus predecessores, a maioria das questões que mais tarde, nos manuscritos, serão investigadas separadamente e em sua conexão lógica. Minha intenção é a de editar como Livro IV de O capital a parte crítica desse manuscrito, depois de eliminar as numerosas passagens já elaboradas nos Livros II e III. Esse manuscrito, embora valioso, foi de pouca utilidade para a presente edição do Livro II.


  O manuscrito seguinte, do ponto de vista cronológico, é o do Livro III, que, ao menos em sua maior parte, foi escrito em 1864 e 1865[d]. Somente após concluí­-lo em suas partes essenciais é que Marx passou à elaboração do Livro I, que seria publicado em 1867[e]. Atualmente, dedico­-me a preparar para a impressão o manuscrito do Livro III.


  Do período seguinte – após a publicação do Livro I – dispomos de uma coleção de quatro manuscritos[f] in­-fólio para o Livro II, numerados de I a IV pelo próprio Marx. Destes, o manuscrito I (150 páginas), presumivelmente escrito em 1865 ou 1867, é a primeira elaboração separada, porém mais ou menos fragmentária, do Livro II em sua composição atual. Também desse texto nada pôde ser utilizado. O manuscrito III é, em parte, uma compilação de citações e referências aos cadernos de excertos de Marx – a maioria deles referente à primeira seção do Livro II – e, em parte, elaborações de pontos específicos, sobretudo uma crítica das teses de Adam Smith sobre o capital fixo e o capital circulante e sobre a fonte do lucro; além disso, contém uma exposição da relação entre a taxa de mais­-valor e a taxa de lucro, pertencente ao Livro III. As referências ofereciam poucos elementos novos, e muitas versões tanto para o Livro II como para o III, tornadas obsoletas por redações posteriores, foram descartadas em sua maior parte.
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